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Direito Constitucional 
 
1 
Com relação ao Federalismo Brasileiro, assinale a 
afirmativa correta. 
a)  Os Estados-Membros possuem autonomia econômica, 
política e organizacional, praticando auto-organização 
mediante um poder constituinte próprio. 
b)  Cada Estado-Membro tem suas próprias leis, mas 
concorda em renunciar a parte de seu poder de legislar para 
ter uma legislação comum com os demais membros da 
federação, visando a obter vantagens decorrentes da 
integração sem perder soberania política. 
c)  O governo central concentra as decisões políticas, 
contudo, descentraliza a execução dessas decisões. Esta 
descentralização de competências administrativas pode 
ocorrer em nível municipal ou regional em um ou em vários 
níveis simultaneamente. 
d)  Após a tomada de decisão pelo governo central, os 
demais entes públicos adquirem alguma autonomia política 
decidindo no caso concreto o que deve ser feito para 
executar as políticas públicas definidas. 
e)  Comporta verdadeira descentralização política, sendo 
atribuídos poder e capacidade política aos entes integrantes 
do sistema. A soberania é una, e a Constituição reserva aos 
integrantes autonomia, maior ou menor. 
 
2 
Nos termos do Art. 19, inciso I, da Constituição da República, 
é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios estabelecer cultos religiosos, subvencioná-los, 
embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou 
seus representantes relações de dependência ou aliança, 
ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse 
público. 
  
Considerando a classificação das normas constitucionais, 
é correto afirmar que, a partir da interpretação do referido 
preceito, é obtida uma norma de eficácia 
a)  limitada, definidora de princípio programático. 
b)  limitada, definidora de princípio institutivo. 
c)  contida e de aplicabilidade imediata. 
d)  plena e de aplicabilidade restringível. 
e)  plena e de aplicabilidade mediata. 
 
3 
A Lei W do Município Beta criou a obrigação de os shoppings 
centers existentes na municipalidade implantarem 
atendimento de emergência com ambulatório médico ou 
serviço de pronto socorro equipado. 
  
Diante do exposto, é correto afirmar que a referida norma é 
a)  inconstitucional, pois é da competência do Estado legislar 
sobre matéria de assistência social. 
b)  constitucional, pois o município tem competência para 
legislar sobre matéria de interesse local. 
c)  inconstitucional, pois é da competência do Estado legislar 
sobre matéria de direito do consumidor. 

d)  inconstitucional, pois invadiu a competência privativa da 
União para matéria de assistência social e violou a livre 
inciativa e a proporcionalidade. 
e)  constitucional, pois a matéria do consumidor é 
concorrente ao Município para legislar, respeitado o 
princípio da subsidiariedade. 
 
4 
Maria, professora de Direito Municipal, instou João, seu 
aluno, a apresentar quatro características afetas ao regime 
estipendial dos vereadores. 
  
Em resposta, João, entre outras informações, afirmou que: 
  

I. é fixado em lei; 
  

II. é fixado em uma legislatura para viger na 
subsequente; 

  
III. a Câmara não pode gastar mais de sessenta por 
cento de sua receita com folha de pagamento, 
incluindo o gasto com subsídio dos Vereadores; e 

  
IV. o total da despesa com o estipêndio dos 
vereadores não pode superar cinco por cento da 
receita do Município. 

  
À luz da sistemática constitucional, em relação às respostas 
de João, está correto o que se afirma em 
a)  I, II, III e IV. 
b)  II e III, apenas. 
c)  II e IV, apenas. 
d)  I, III e IV, apenas. 
e)  I, II e III, apenas. 
 
5 
Tício, na qualidade de deputado federal, recebeu, em razão 
da função, duzentos mil reais da sociedade empresária X, 
favorecendo-a, ilicitamente, junto à administração pública. 
Meses depois, a empresária X doou quatrocentos mil reais a 
Tício, visando a custear sua campanha eleitoral para o cargo 
de senador da República, para o qual foi eleito, não tendo 
sido a doação contabilizada na prestação de contas. Tício 
ocultou a origem dos duzentos mil reais, simulando ganhos 
com a venda de cavalos. 
  
Em razão da prática dos ilícitos descritos, com base no 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar que: 
a)  Tício, eleito senador da República, em razão dos crimes 
praticados, será julgado perante o Supremo Tribunal 
Federal; 
b)  diante da prática de crime(s) eleitoral(ais) conexo(s) a 
crimes comuns, a competência para o processo e julgamento 
de Tício é da Justiça Eleitoral; 
c)  na hipótese versada, não há crime eleitoral praticado, 
motivo pelo qual o processo e julgamento de Tício deverá 
ocorrer perante o Supremo Tribunal Federal; 
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d)  compete à Justiça Federal comum julgar todos os crimes 
praticados por Tício, na qualidade de deputado federal, em 
razão do foro por prerrogativa de função; 
e)  compete à Justiça Federal comum julgar os crimes 
comuns, descritos no enunciado, praticados por Tício, na 
qualidade de deputado federal, deslocando-se para a Justiça 
Eleitoral, apenas, eventual crime eleitoral. 
 
6 
O Estado Alfa editou a Lei nº X, na qual dispõe sobre matéria 
afeta à sua competência legislativa concorrente com a 
União, acrescendo-se que este ente federativo, na ocasião, 
ainda tinha editado lei sobre a temática. 
Em momento posterior, a União editou a Lei nº Y, que 
veiculou normas gerais sobre a temática em sentido 
diametralmente oposto ao da Lei nº X. 
O Partido Político Beta entende que ambos os diplomas 
normativos afrontam a Constituição da República, de modo 
que a sua incidência em alguma situação concreta seria 
extremamente prejudicial ao interesse público. 
Por essa razão, consultou sua assessoria a respeito dos 
efeitos da sucessão entre os referidos diplomas normativos 
e sobre a possibilidade de submetê-los ao controle 
concentrado de constitucionalidade perante o Supremo 
Tribunal Federal, considerando os mencionados efeitos 
deletérios que produzirão. 
  
A assessoria respondeu, corretamente, que 
a)  a Lei nº X teve sua eficácia suspensa pela Lei nº Y, sendo 
que, caso este último diploma normativo seja submetido ao 
controle concentrado de constitucionalidade, o mesmo deve 
ser feito em relação ao anterior. 
b)  a Lei nº X foi revogada pela Lei nº Y, sendo que, caso este 
último diploma normativo seja submetido ao controle 
concentrado de constitucionalidade, o mesmo deve ser feito 
em relação ao anterior. 
c)  como a Lei nº Y suspendeu a eficácia da Lei nº X, somente 
aquela, não esta, deve ser submetida ao controle 
concentrado de constitucionalidade. 
d)  em nenhuma hipótese a Lei nº X poderia ser submetida 
ao controle concentrado de constitucionalidade, já que se 
contrapõe à Lei nº Y, não a uma norma constitucional. 
e)  como a Lei nº Y revogou a Lei nº X, somente aquela, não 
esta, deve ser submetida ao controle concentrado de 
constitucionalidade. 
 
7 
O Procurador-Geral do Município Alfa, com base em dados 
estatísticos, constatou que o Município vinha sendo parte 
em diversas demandas, nas quais eram discutidas questões 
de direito que já tinham sido apreciadas pelo Supremo 
Tribunal Federal, de modo favorável à edilidade, em 
inúmeras ações de controle concentrado de 
constitucionalidade a respeito de normas afetas a outros 
entes federativos. 
  
Após realizar alentada análise dessa situação, o Procurador-
Geral concluiu, corretamente, que 
a)  o direito brasileiro adota o princípio da transcendência 
dos motivos determinantes, de modo que os entendimentos 

exarados nos referidos acórdãos têm efeito vinculante nas 
demandas em que Alfa é parte, sendo cabível reclamação. 
b)  Alfa pode ajuizar arguição de descumprimento de 
preceito fundamental, para que seja reconhecida a 
injuridicidade da continuidade das relações processuais em 
que são discutidas teses já apreciadas pelo Supremo Tribunal 
Federal. 
c)  o efeito vinculante dos acórdãos proferidos em sede de 
controle concentrado de constitucionalidade alcança todas 
as estruturas de poder, logo, normas editadas por Alfa, em 
desacordo com esses entendimentos, são inválidas. 
d)  é possível que Alfa venha a propor a edição de súmula 
vinculante, no curso de um dos processos em que figure 
como parte, o que não obstará a sua tramitação, ainda que 
em caráter provisório. 
e)  em razão da repetição de decisões sobre matéria 
constitucional, a Procuradoria-Geral de Alfa pode requerer, 
de modo abstrato, a edição de súmula vinculante. 
 
8 
A audiência pública é um importante instrumento de 
participação social para a consolidação do Estado 
Democrático de Direito propugnado pela Constituição da 
República, sendo certo que a Lei Orgânica do Município de 
São José dos Campos considera obrigatória a sua realização 
em uma série de situações, entre as quais pode ser 
destacada a seguinte: 
a)  autorização de uso privativo de bem público dominical. 
b)  projeto de licenciamento que provoque impacto 
ambiental definido em lei. 
c)  desafetação tácita de bens públicos de uso especial. 
d)  elaboração dos projetos de Lei das Diretrizes 
Orçamentárias e do Orçamento Anual, com exceção Plano 
Plurianual. 
e)  elaboração ou alteração da legislação reguladora do uso 
e ocupação do solo, ainda que não cause impacto ambiental 
na área objeto da modificação pretendida e haja prévia e 
expressa anuência dos moradores ou domiciliados no 
mesmo local. 
 
9 
Nos termos da redação atual da Lei Orgânica do Município 
de Caraguatatuba, dependerão de voto favorável de dois 
terços dos membros da Câmara os Projetos concernentes 
a)  ao Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado. 
b)  ao zoneamento urbano. 
c)  à alienação de bens imóveis. 
d)  à autorização para obtenção de empréstimos de 
instituições financeiras. 
e)  à aprovação de representação, solicitando a alteração do 
nome do Município. 
 
10 
José, servidor público municipal ocupante de cargo de 
provimento efetivo e estável, com o objetivo de atuar na 
defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais de 
sua categoria, candidatou-se ao cargo de dirigente sindical. 
  



PGM Vitória FGV Conhecimento 

Φ Tipo 1 ̶ Branca – Página 3 

 

  

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Caraguatatuba, 
bem como da Lei Complementar Municipal nº 25, de 25 de 
outubro de 2007, assinale a afirmativa correta. 
a)  José, caso seja eleito, gozará da garantia da 
inamovibilidade até um ano após o término do mandato, 
salvo se incorrer em falta disciplinar de natureza média ou 
grave definidas em lei. 
b)  José não terá considerado como de efetivo serviço o 
período de afastamento decorrente da licença para o 
exercício de mandato classista. 
c)  José, caso seja eleito, poderá licenciar-se do cargo que 
ocupa, por uma única vez, sem prejuízo da remuneração, 
para desempenhar o mandato classista. 
d)  José, caso a licença concedida para exercer o mandato 
classista seja igual ou superior a 3 anos, não terá esse tempo 
computado para efeito de promoção. 
e)  José, a critério da Administração, poderá licenciar-se 
enquanto perdurar o mandato sindical, sem prejuízo da 
remuneração do cargo que ocupa. 
 
11 
A Administração Pública do Estado Alfa vedou a posse em 
cargo público de candidatos aprovados em concurso público 
que tenham sido acometidos por doença grave. 
  
Diante do exposto, é correto afirmar que a referida restrição 
ao acesso ao cargo é 
a)  constitucional, pois atende aos princípios constitucionais 
da Administração Pública, principalmente a eficiência. 
b)  inconstitucional, pois atenta contra os princípios da 
dignidade humana e da isonomia. 
c)  constitucional, pois a dignidade da pessoa humana não é 
princípio constitucional absoluto. 
d)  constitucional, pois prevalece o interesse coletivo em 
colidência com o interesse individual. 
e)  inconstitucional, pois são vedadas exigências restritivas 
ao acesso ao serviço público, ainda que estritamente 
relacionadas à sua natureza e às atribuições inerentes ao 
cargo. 
 
12 
João, deputado estadual no âmbito da Assembleia 
Legislativa do Estado Alfa, almejava apresentar projeto de lei 
direcionado à proteção animal, mas que permitiria 
expressamente o sacrifício ritual de animais em cultos de 
religiões de matriz africana. 
  
Ao analisar a sistemática estabelecida na Constituição da 
República, João concluiu, corretamente, que: 
a)  compete privativamente à União legislar sobre a matéria, 
o que seria insuscetível de delegação aos estados; 
b)  o Estado Alfa possui competência concorrente com a 
União para legislar sobre a matéria, além de o projeto 
resguardar a liberdade religiosa; 
c)  apesar de competir privativamente à União legislar sobre 
a matéria, lei complementar federal poderia delegar essa 
competência aos estados; 
d)  apesar de a União ter competência privativa para legislar 
sobre caça e fauna, o estado possui competência 
concorrente para legislar sobre meio ambiente; 

e)  o projeto seria incompatível com a Constituição da 
República, pois a laicidade do Estado pressupõe a sua 
neutralidade em relação à generalidade das religiões. 
 
13 
Lei Municipal criou quinze cargos em comissão de assessor 
de gabinete governamental, assessor executivo de 
secretário municipal, assessor de gabinete de secretário 
municipal, assessor de gabinete de coordenador municipal e 
assessor de implementação de políticas públicas, deixando a 
critério do Poder Executivo disciplinar e fixar as atribuições 
inerentes aos referidos cargos. O município em questão 
possui vinte e cinco cargos de provimento efetivo. 
  
Diante do exposto e da jurisprudência do STF, a referida 
norma é: 
a)  constitucional, pois as atribuições dos cargos em 
comissão devem ser descritas pelo Poder Executivo, em 
observância ao princípio da separação de poderes; 
b)  constitucional, pois a criação dos cargos deve pressupor 
a necessária relação de confiança entre a autoridade 
nomeante e o servidor nomeado; 
c)  inconstitucional, pois as atribuições dos cargos em 
comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, 
na própria lei que os instituir; 
d)  constitucional, pois a criação dos referidos cargos em 
comissão se justifica para o exercício de funções de direção, 
chefia e assessoramento, bem como para o desempenho de 
atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; 
e)  inconstitucional, pois o número de cargos comissionados 
criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade 
que eles visam suprir, não havendo relação com o número 
de servidores ocupantes de cargos efetivos no município. 
 
14 
Determinado município deixou de editar lei disciplinando a 
revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos 
daquele ente federativo e, por esse motivo, o Poder 
Judiciário concedeu injunção para que o chefe do Poder 
Executivo envie projeto de lei e promova a referida revisão 
dos servidores municipais. 
  
Diante do exposto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, o Poder Judiciário agiu: 
a)  corretamente, pois a garantia da revisão geral anual 
decorre da norma constitucional que garante a 
irredutibilidade dos vencimentos aos servidores públicos; 
b)  corretamente, pois a definição do índice cabe aos 
poderes políticos, em razão da expertise técnica desses 
poderes em gerir os cofres públicos e o funcionalismo 
estatal; 
c)  incorretamente, pois deveria ter fixado diretamente o 
índice de correção para revisão geral anual da remuneração 
dos servidores públicos, em razão de omissão do chefe do 
Poder Executivo; 
d)  corretamente, pois possui competência para determinar 
ao Poder Executivo a apresentação de projeto de lei que vise 
a promover a revisão geral anual da remuneração dos 
servidores públicos; 
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e)  incorretamente, pois não possui competência para 
determinar ao Poder Executivo a apresentação de projeto de 
lei que vise a promover a revisão geral anual, tampouco para 
fixar o respectivo índice de correção. 
 
15 
A Lei Alfa foi aprovada a partir de Projeto de Lei municipal 
do chefe do Poder Executivo, alterado no curso do processo 
legislativo por meio de emenda parlamentar para estender 
gratificação, inicialmente prevista apenas para os 
professores, a todos os servidores que atuem na área de 
educação especial. 
  
Diante do exposto e do entendimento predominante do 
Supremo Tribunal Federal, a norma é: 
a)  constitucional, pois a emenda parlamentar teve o 
objetivo de garantir a efetividade do direito fundamental à 
educação; 
b)  inconstitucional, pois o município usurpou competência 
da União para disciplinar matéria que trata de educação 
especial; 
c)  constitucional, pois a emenda parlamentar teve a 
finalidade de resguardar o princípio da igualdade a todos os 
servidores públicos que atuam na área; 
d)  inconstitucional, pois a emenda parlamentar implicou 
aumento de despesa em projeto de lei de iniciativa 
reservada ao Chefe do Poder Executivo; 
e)  constitucional, pois é autorizada emenda parlamentar em 
processo legislativo que seja oriundo de projeto de lei de 
iniciativa reservada ao chefe do Poder Executivo. 
 
16 
Lei de Organização Judiciária do Estado Gama estabeleceu 
como requisito para o ingresso na carreira da Magistratura 
daquele ente federativo a idade mínima de 25 anos e 
máxima de 50 anos. 
  
Diante do exposto e do entendimento predominante do 
Supremo Tribunal Federal, a referida norma é: 
a)  constitucional, pois os limites etários da lei para 
candidatos que pretendam ingresso na magistratura judicial 
não violam o princípio da isonomia; 
b)  inconstitucional, pois a Constituição da República prevê 
limites mínimo e máximo de idade para ingresso na 
magistratura diversos daqueles fixados pelo Estado Gama; 
c)  constitucional, pois a fixação de idade para ingresso na 
magistratura judicial estadual é temática atinente à Lei de 
Organização Judiciária dos respectivos Estados; 
d)  constitucional, pois o limite mínimo de 25 anos de idade 
para ingresso em cargo de magistrado guarda correlação 
com a natureza do cargo e é revestido de razoabilidade; 
e)  inconstitucional, pois o limite máximo de 50 anos de 
idade para ingresso em cargo de magistrado não guarda 
correlação com a natureza do cargo e destoa do critério que 
a Constituição adotou para a composição dos demais 
Tribunais. 
 
17 

Determinada igreja aluga um imóvel de sua propriedade 
para uma pessoa jurídica. Os valores do aluguel são 
aplicados integralmente nas atividades religiosas da igreja. 
  
Sobre a hipótese, de acordo com a CRFB/88 e com o 
entendimento do STF, assinale a afirmativa correta. 
a)  O imóvel é isento do IPTU, pois o valor dos aluguéis está 
sendo aplicado nas atividades essenciais da igreja. 
b)  O imóvel é imune ao IPTU, pois o valor dos aluguéis está 
sendo aplicado nas atividades essenciais da igreja. 
c)  O imóvel não é imune ao IPTU, pois está alugado a 
terceiro, devendo o imposto ser recolhido pelo locador. 
d)  O IPTU é devido pelo locatário, pois não exerce atividades 
religiosas, não havendo imunidade no caso. 
e)  As igrejas não possuem benefícios tributários 
relacionados ao IPTU, devendo o imposto ser recolhido. 
 
18 
Ao tomar posse como prefeito, Odorico questionou sua 
assessoria jurídica acerca de como é efetuado o julgamento 
anual das contas do Chefe do Poder Executivo local, no que 
foi corretamente informado de que tal julgamento deverá 
ser realizado 
a)  exclusivamente pela Corte de Contas com atribuição para 
tanto. 
b)  exclusivamente pela Câmara de Vereadores, pela votação 
da maioria de seus membros. 
c)  concorrentemente pela Assembleia Legislativa do 
respectivo Estado e pela Câmara de Vereadores. 
d)  pela Corte de Contas, cujo parecer deve ser homologado 
pela Câmara de Vereadores. 
e)  pela Câmara de Vereadores, mediante parecer prévio da 
Corte de Contas, que só deixará de prevalecer pelo voto de 
dois terços da Casa Legislativa. 
 
19 
O Art. 100 da CRFB/88 dispõe sobre os pagamentos devidos 
pelos entes da Federação, decorrentes de sentenças 
judiciais. 
  
Com relação aos precatórios, analise as afirmativas a seguir. 
  

I. É vedada a cessão de precatório a terceiros. 
  

II. Os precatórios alimentares têm prioridade de 
pagamento sobre outros precatórios não-
alimentares, desde que inseridos no mesmo 
orçamento. 

  
III. Os honorários advocatícios incluídos na 
condenação constituem verba de natureza alimentar 
para fins de expedição de precatório. 

  
Está correto o que se afirma em 
a)  I e II, apenas. 
b)  II, apenas. 
c)  II e III, apenas. 
d)  I, II e III. 
e)  I e III, apenas. 
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20 
Interessada em melhor compreender as peculiaridades 
atinentes ao teto constitucional de remuneração aplicável 
aos procuradores do Município, Aurélia decidiu aprofundar-
se nos dispositivos que versam sobre a matéria, bem como 
na orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal. 
  
Acerca do tema, assinale a afirmativa correta. 
a)  O teto constitucional não é aplicável a eventuais verbas 
indenizatórias previstas em lei que venham a ser percebidas 
por procurador do Município. 
b)  Os eventuais honorários sucumbenciais que venham a 
integrar a remuneração dos procuradores municipais não se 
submetem ao aludido patamar. 
c)  O único limite a ser observado na remuneração de 
procurador do Município é a integralidade do subsídio de 
Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
d)  Caso não haja disposição local em contrário, o parâmetro 
a ser usado para o cargo de procurador do Município é o 
subsídio do prefeito. 
e)  Apenas o subsídio dos procuradores está submetido ao 
limite de remuneração em questão, de modo que outras 
parcelas remuneratórias ou indenizatórias que estejam 
previstas em lei e tenham respaldo constitucional, não 
precisam observar o mencionado patamar. 
 
 
 
Direito Administrativo 
 
21 
O prefeito do Município Imaginário questionou Emília, que é 
procuradora de tal ente federativo, se existe distinção entre 
poder regulamentar e a chamada deslegalização. 
  
Diante de tal questionamento, Emília 
respondeu corretamente que 
a)  a deslegalização corresponde à edição de regulamentos 
autônomos pelo Chefe do Poder Executivo nas hipóteses 
autorizadas pela Constituição. 
b)  apesar de distinções formais, as normas decorrentes da 
deslegalização ou do exercício do poder regulamentar têm a 
mesma essência, fundamento constitucional e podem inovar 
no ordenamento jurídico, ainda que não se trate de 
regulamentos autônomos nesse último caso. 
c)  o poder regulamentar abarca a edição de decretos 
regulamentares e de decretos autônomos e não pode ser 
confundido com a deslegalização, que corresponde à 
autorização do Poder Legislativo para a edição de leis 
delegadas. 
d)  a edição de normas pelo Poder Executivo exaure-se no 
poder regulamentar destinado à fiel execução de lei, não 
sendo admitidos no ordenamento pátrio nem os 
regulamentos autônomos, nem a deslegalização. 
e)  na deslegalização, o poder legislativo autoriza que as 
entidades dotadas de capacidade institucional inovem no 
ordenamento jurídico em matéria de ordem técnica em seu 
âmbito de atuação delimitado na respectiva lei. 
 
22 

Gladys, procuradora de certo Município e estudiosa da Lei nº 
13.019/2014, leu uma reportagem que dizia que 
determinado ente federativo formalizou um termo de 
fomento com determinada organização da sociedade civil 
para a transferência de recursos financeiros, a fim de realizar 
um projeto proposto pela Administração Pública, cujo objeto 
constitui incumbência prevista em compromisso 
internacional, no qual foi indicada a instituição que utilizará 
tais recursos, realizado sem chamamento público, diante da 
inexigibilidade do procedimento seletivo. 
  
Automaticamente, Gladys percebeu que um dos aspectos da 
notícia contraria a referida lei, sendo correto afirmar que a 
informação que viola tal norma é a que versa sobre 
a)  a inexigibilidade do procedimento seletivo, que é 
obrigatório para a formalização do instrumento concernente 
com o objeto da parceria analisada. 
b)  o termo de fomento, que não é o instrumento adequado 
quando a proposta da parceria é realizada pela 
Administração Pública. 
c)  a organização da sociedade civil, que deveria ser 
necessariamente indicada como organização social, diante 
das peculiaridades do regime de parceria indicadas. 
d)  a transferência de recursos financeiros, que não pode ser 
objeto do instrumento utilizado para a formação da aludida 
parceria. 
e)  o chamamento público, que não é o procedimento 
seletivo a ser utilizado para a formalização do instrumento 
da parceria em questão. 
 
23 
Lei do Estado Alfa, de iniciativa parlamentar, determina que 
nos concursos públicos para o provimento do cargo de juiz 
substituto do Tribunal de Justiça daquele estado-membro 
todos os candidatos que obtiverem a pontuação mínima, 
equivalente a 50% de acerto, nas provas objetivas da 
primeira fase do certame estarão automaticamente 
classificados para a segunda fase. 
  
A lei é: 
a)  inconstitucional, pois a lei, no caso, é de iniciativa 
privativa do governador do estado; 
b)  inconstitucional, pois a lei, no caso, é de iniciativa 
privativa do Supremo Tribunal Federal; 
c)  constitucional, mas exige regulamentação do Poder 
Judiciário local, por meio de resolução; 
d)  constitucional, pois democratiza o acesso aos cargos 
públicos, especialmente à magistratura; 
e)  inconstitucional, pois a lei, no caso, é de iniciativa 
privativa do presidente do Tribunal de Justiça local. 
 
24 
Ágata, servidora pública municipal, ocupante de cargo de 
provimento efetivo, desempenhando função gratificada no 
Município de Caraguatatuba, cumpriu o estágio probatório 
em agosto do corrente ano e obteve 70% (setenta por cento) 
do total de pontos em sua avaliação de desempenho 
funcional. 
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Considerando o que dispõe a Lei nº 1.484/2007, que 
promoveu alterações na Lei nº 992/2002, que trata sobre o 
plano de cargos e carreiras da Prefeitura de Caraguatatuba, 
assinale a afirmativa correta. 
a)  A servidora pública faz jus à promoção na carreira, uma 
vez que cumpriu o estágio probatório e foi bem avaliada. 
b)  A servidora não faz jus à promoção por encontrar-se em 
desvio de função. 
c)  A servidora ainda não está apta a concorrer à promoção 
na carreira, pois não cumpriu o interstício mínimo previsto 
em lei, embora já possua avaliação satisfatória. 
d)  A progressão será concedida à servidora, 
automaticamente, depois de decorridos 2 (dois) anos do 
cumprimento do estágio probatório. 
e)  Uma vez que a servidora preenche os requisitos previstos 
em lei para obter a promoção, os efeitos financeiros 
decorrentes vigorarão a partir do primeiro dia do mês 
subsequente à sua concessão. 
 
25 
Paulo é servidor estável do Município de São José dos 
Campos e, dolosamente, no exercício de suas atribuições, 
praticou conduta violadora de seus deveres funcionais que 
resultou em prejuízo ao erário e a terceiros e que caracteriza 
crime contra a Administração Pública. 
  
Acerca dessa situação hipotética, no âmbito da 
responsabilização do servidor público do Município de São 
José dos Campos, consoante Lei Complementar nº 56/1992, 
é correto afirmar que 
a)  a pretensão disciplinar demissional em decorrência da 
respectiva infração administrativa prescreve em cinco anos, 
independentemente do prazo previsto na lei penal para o 
crime em questão. 
b)  a obrigação de reparar o dano ao erário estende-se aos 
sucessores e contra eles será executada, até o limite do valor 
da herança recebida. 
c)  Paulo deve constar do polo passivo de eventual ação de 
responsabilização ajuizada por terceiro prejudicado por sua 
conduta, na qual é necessária a demonstração do elemento 
subjetivo para caracterizar o dever de indenizar. 
d)  a responsabilidade administrativa de Paulo será afastada 
em caso de absolvição penal em decorrência da atipicidade 
de sua conduta ou quando reconhecida uma das excludentes 
de ilicitude. 
e)  a indenização de prejuízo causado dolosamente ao erário 
pela conduta de Paulo deverá ser liquidada mediante 
desconto mensal em folha de até dez porcento de sua 
remuneração, ainda que ele tenha outros bens que 
assegurem a execução do débito pela via judicial. 
 
26 
Janaína é servidora pública do Município Delta e tem um 
filho com deficiência. Em razão dos cuidados que a condição 
do seu filho demanda, comprovada por junta médica oficial, 
Janaína requereu a seu chefe a redução da jornada de 
trabalho em 50%, sem prejuízo da remuneração. Como o 
Estatuto dos Servidores do Município Delta não admite a 
redução da jornada nessa hipótese, Janaína fundamentou 

seu pedido na legislação de regência dos servidores públicos 
federais, que contempla esse direito. 
  
À luz da jurisprudência atual do Supremo Tribunal Federal, 
esse pedido deverá ser: 
a)  indeferido, pois compete privativamente ao Município 
Delta legislar sobre o regime jurídico dos seus servidores 
públicos, sendo inconstitucional a aplicação da norma 
federal; 
b)  indeferido, pois não é conveniente e oportuno ao 
Município Delta que Janaína passe a desempenhar suas 
funções com a jornada reduzida; 
c)  indeferido, pois a redução da jornada em 50%, sem 
prejuízo da remuneração, viola a vedação ao 
enriquecimento sem causa e a isonomia; 
d)  deferido em parte, pois a redução da jornada em 50%, 
sem prejuízo da remuneração, viola a proporcionalidade, 
sendo, no entanto, adequada essa redução em até 25%; 
e)  integralmente deferido, pois a redução pleiteada não 
acarretará ônus desproporcional ou indevido ao município, 
devendo ser aplicada por analogia a norma federal. 
 
27 
A sociedade Magnólia envolveu-se, dolosamente, em 
esquema ilícito que ocasionou prejuízos ao erário de certo 
Município, sendo certo que as condutas praticadas 
caracterizam, a um só tempo, ato lesivo à Administração 
Pública local e ato de improbidade administrativa. 
  
Considerando as peculiaridades de tais esferas de 
responsabilização, à luz do disposto na Lei Anticorrupção (Lei 
nº 12.846/2013) e na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 
nº 8.429/92, com a redação conferida pela Lei nº 
14.230/2021), é correto afirmar que 
a)  com vistas a evitar o bis in idem, a legislação em comento 
prevê que a aplicação de penalidades em ambas as esferas 
se submete à reserva de jurisdição, inexistindo a 
possibilidade de sancionamento na seara administrativa em 
qualquer das normas em questão. 
b)  há possibilidade de bis in idem entre as sanções atinentes 
a tais searas de responsabilização, diante de sua idêntica 
natureza administrativa, devendo prevalecer o disposto na 
Lei de Improbidade Administrativa, cujo sancionamento 
depende de pronunciamento jurisdicional, que não é cabível 
no âmbito da Lei Anticorrupção. 
c)  segundo a Lei de Improbidade Administrativa, as sanções 
previstas nessa norma não se aplicarão à sociedade em 
comento, caso o ato de improbidade seja também 
sancionado na Lei Anticorrupção, devendo ser observado em 
ambas as esferas o princípio constitucional do non bis in 
idem. 
d)  consoante previsto na Lei de Improbidade Administrativa, 
há necessidade de reunião dos processos de 
responsabilização para a aplicação das respectivas 
penalidades em âmbito jurisdicional, a fim de se evitar o bis 
in idem, prevalecendo as sanções previstas nessa norma, 
que são mais graves. 
e)  não há possibilidade de bis in idem entre as sanções 
atinentes a tais searas de responsabilização, que possuem 
natureza distinta, pois a Lei Anticorrupção prevê apenas 
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responsabilização de natureza administrativa, enquanto as 
penalidades da Lei de Improbidade têm natureza civil e 
dependem de pronunciamento judicial. 
 
28 
Em 8 de maio de 2020, o prefeito do Município de Arara Azul 
virou réu de ação de improbidade administrativa sob a 
acusação de prejuízo ao erário. Segundo reportagem 
investigativa amplamente divulgada em rede nacional, 
evidenciou-se desvio de verba pública que deveria ser 
direcionada à educação para as contas bancárias do prefeito. 
Tendo em vista as gravações telefônicas a que o repórter 
teve acesso, foi acolhido judicialmente o pedido do 
Ministério Público de indisponibilidade de bens. Com o 
advento da Lei nº 14.230/2021, que alterou a Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), houve 
peticionamento para desbloqueio das contas bancárias do 
prefeito por excesso de cautela ao argumento de que a Lei 
nº 14.230/2021 retroagiria, o que foi negado pelo juiz da 
causa. 
  
A respeito da decisão judicial denegatória do pedido de 
reconhecimento do excesso de cautela, é correto afirmar 
que: 
a)  a decisão judicial é inválida se as contas do prefeito foram 
aprovadas pela Câmara Municipal; 
b)  a decisão judicial é inválida, pois não houve a oitiva do 
prefeito sobre o bloqueio de suas contas bancárias após a 
petição inicial; 
c)  a decisão judicial é inválida, pois seria devida a automática 
retroatividade da Lei nº 14.230/2021 na medida em que 
ainda não houve condenação transitada em julgado; 
d)  a decisão judicial é válida, pois o bloqueio dos valores das 
contas bancárias do prefeito não poderia ser reapreciado no 
curso da ação de improbidade administrativa; 
e)  o desbloqueio dos valores das contas bancárias do 
prefeito pode ser convencionado mediante a celebração de 
acordo de não persecução civil, condicionado à 
homologação judicial. 
 
29 
O Município de Praia Fina ineditamente estuda celebrar um 
contrato de parceria público-privada (PPP) de iluminação 
pública. 
  
Para tanto, contrata, sem licitação, renomado advogado 
privado, com diversas publicações no tema de concessões 
para auxiliar na modelagem jurídica das minutas do edital de 
licitação, do contrato de PPP e demais documentos 
relacionados. Com o objetivo de capacitar o seu corpo de 
servidores públicos para lidar com o futuro contrato de PPP 
de iluminação pública, o Município de Praia Fina também 
contrata sem licitação empresa de treinamento 
especializada em setor público para elaboração e 
fornecimento de curso sobre concessão de serviços públicos, 
conforme as necessidades do Município de Praia Fina. 
  
Considerando o regime da Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos (Lei nº 14.133/2021), é correto afirmar que: 

a)  a contratação direta do renomado advogado não poderia 
se verificar se o Município de Praia Fina dispusesse de 
Procuradoria Jurídica própria; 
b)  nenhuma das contratações públicas mencionadas é 
válida, pois, em ambos os casos, deveria ter sido realizada 
licitação na modalidade técnica e preço; 
c)  ambas as contratações públicas são juridicamente válidas, 
sendo exemplos de inexigibilidade de licitação, desde que 
devidamente precedidas de processo de contratação direta 
com justificativa de preço e motivação sobre a escolha dos 
contratados; 
d)  enquanto a notória especialização do advogado 
renomado é objetivamente aferível, a empresa de 
treinamento presta serviço técnico especializado de 
natureza predominantemente intelectual sem notória 
especialização porque ela não é reconhecida de plano; 
e)  a contratação direta de consultor jurídico é devida, por 
inexigibilidade de licitação, mas não é juridicamente viável a 
contratação da empresa de treinamento na medida em que 
outras empresas e instituições poderiam oferecer o curso de 
concessão aos servidores públicos do Município de Praia 
Fina. 
 
30 
Nildo, servidor estável, no exercício de suas atribuições 
como agente da contratação do Município de São José dos 
Campos, foi consultado pela autoridade competente, Tuany, 
que está trabalhando no projeto de uma obra de grande 
vulto, no regime da contratação integrada, acerca das 
peculiaridade atinentes à alocação dos riscos atinentes ao 
respectivo contrato, mormente aqueles concernentes a 
fatos supervenientes à escolha de solução do projeto básico 
pelo contratado e no tocante ao aumento ou redução de 
tributos pagos pelo contratado em decorrência da avença a 
ser formalizada, por meio de legislação posterior à 
apresentação da proposta. 
  
Nesse caso, à luz do disposto na Lei nº 14.133/2021, Nildo 
respondeu corretamente que 
a)  a majoração ou redução de tributos corresponde ao que 
é designado de fato da administração e não pode ser objeto 
da matriz de riscos. 
b)  a matriz de risco não pode ser adotada para a situação 
descrita, na medida em que é vedada para a contratação 
integrada. 
c)  a promoção da alocação eficiente dos referidos riscos na 
forma da lei não poderá importar em renúncia das partes a 
ulterior pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico- financeiro do contrato. 
d)  a alocação dos riscos atinentes a fatos supervenientes à 
escolha de solução do projeto básico na contratação em 
questão deve ser realizada para a parte contratante. 
e)  sempre que atendidas as condições do contrato e da 
matriz e risco, será considerado mantido o equilíbrio 
econômico- financeiro do contrato, renunciando as partes a 
pedido do 

respectivo restabelecimento relacionado aos riscos 
assumidos, salvo em situações pontuais, dentre as quais, o 
aludido fato do príncipe. 
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31 
A sociedade empresária Boa Obra Ltda. foi contratada 
verbalmente pelo Município de Para Lá do Brejo, sem 
qualquer processo licitatório, para construir uma escola 
municipal. O preço ajustado está rigorosamente em 
conformidade com o mercado, inexistindo qualquer 
superfaturamento. Ao final da obra, após a aceitação plena 
do edifício pelos servidores responsáveis pela fiscalização da 
obra, o município declara a nulidade do contrato e paga à 
sociedade empresária apenas o valor do material utilizado 
na obra. 
  
À luz da legislação de regência, a conduta do Município de 
Para Lá do Brejo é: 
a)  lícita, pois a declaração de nulidade do contrato impõe 
apenas a indenização pelo material utilizado na obra, sem a 
obrigação de pagar serviços de terceiros; 
b)  lícita, pois embora a legislação de regência não restrinja 
a indenização ao material empregado na obra, o dever de 
cautela impede o pagamento dos demais itens; 
c)  ilícita, pois o contrato nulo não cria direito em favor do 
contratado, cuja má-fé é presumida, de modo que não cabia 
ao município pagar sequer o valor do material; 
d)  ilícita, pois a declaração de nulidade do contrato opera 
retroativamente e deve desconstituir os efeitos já 
produzidos, podendo a escola, inclusive, ser demolida; 
e)  ilícita, pois a declaração de nulidade do contrato não 
afasta o direito à indenização por todas as perdas e danos do 
contratado, sob pena de enriquecimento sem causa. 
 
32 
Após os devidos trâmites, o Município Alfa ajuizou ação de 
desapropriação por utilidade pública em face de Irineu, 
proprietário do mencionado bem. Em sede de defesa, Irineu 
alega que houve a desapropriação parcial do bem e requer 
que seja incluída na indenização pequena parcela do imóvel, 
não abrangida pelo respectivo decreto, que teve o seu 
conteúdo econômico-financeiro esvaziado e não poderá ser 
utilizada para qualquer outra finalidade. 
  
É correto afirmar que as alegações de Irineu em sede de 
defesa caracterizam 
a)  retrocessão. 
b)  investidura. 
c)  desapropriação por zona. 
d)  direito de extensão. 
e)  tredestinação. 
 
33 
Marcos é jornalista, especializado em fotografar e filmar 
conflitos armados entre criminosos e policiais. Em uma 
operação realizada pela Polícia Militar do Estado Alfa, 
helicópteros daquela organização militar lançaram folhetos 
advertindo a população de uma determinada comunidade 
de que, dada a iminência de manifestações pela morte de 
um traficante, com possibilidade de tiroteios no local, os 
moradores da localidade deveriam evitar sair de suas casas. 
No folheto, lido por Marcos, havia expressa menção ao risco 

de criminosos utilizarem as pessoas como “escudos” 
humanos ou de elas serem alvejadas por criminosos. 
  
Marcos, filmando o início dos tiroteios, é alvejado por um 
criminoso e infelizmente sofre sequelas permanentes, razão 
pela qual ajuíza ação indenizatória contra o Estado Alfa. 
  
À luz da jurisprudência do STF, o pedido de Marcos deve ser 
julgado: 
a)  procedente, pois o Estado Alfa tem o dever universal de 
proteger as pessoas que possam ser vítimas de conflitos 
dessa natureza; 
b)  procedente, pois se trata de conflito armado entre 
criminosos e policiais militares, tendo o estado assumido o 
risco de os disparos ferirem Marcos; 
c)  procedente apenas na hipótese de Marcos comprovar 
que o disparo poderia ter sido evitado pela ação dos policiais 
militares; 
d)  improcedente, pois o disparo partiu da arma de 
criminoso, o que afasta a responsabilidade objetiva do 
Estado Alfa; 
e)  improcedente, pois Marcos descumpriu ostensiva e clara 
advertência quanto ao acesso a áreas definidas como de 
grave risco à sua integridade física. 
 
34 
Maria, cidadã do Município de Horto Grande, passou por 
consulta médica em hospital público e, para tratar de sua 
moléstia, fora-lhe prescrito o medicamento JJY. Porém, ao 
comparecer ao posto de saúde, não conseguiu obter o 
remédio, que estava em falta. 
  
Após indagar ao servidor público que atendia na unidade, foi 
informada de que o Município de Horto Grande e região 
passava por uma fase de desabastecimento de diversos 
medicamentos pela escassez de matéria-prima de fabricação 
dos mesmos. Relatórios acadêmicos apontam problemas na 
construção de uma política pública efetiva de produção de 
medicamentos e insumos básicos para a saúde. Hoje, há 
grande dependência da importação na cadeia de produção 
de medicamentos. Assistida pela Defensoria Pública, Maria 
ingressou com ação judicial para acesso ao medicamento. 
  
Considerando o caso narrado, é correto afirmar que: 
a)  para resolver o caso de Maria, seria suficiente que o juiz 
determinasse a realização de imediata licitação para 
aquisição do medicamento JJY; 
b)  antes do ajuizamento da ação junto ao Poder Judiciário, 
Maria deveria ter formulado denúncia junto à Administração 
Pública do Município de Horto Grande e esgotado a esfera 
administrativa; 
c)  ao decidir o caso de Maria, o juiz deve atentar aos 
obstáculos e às dificuldades reais do gestor e às exigências 
das políticas públicas a seu cargo, de modo que o juiz 
incorreria em indevida usurpação de competência se, após 
análise dos fatos, decidisse conceder direito à saúde; 
d)  para sanar situações como essa, a política pública de 
produção de medicamentos e insumos básicos para a saúde 
deve ser objeto de avaliação e indicação clara dos resultados 
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alcançados, inclusive por meio do monitoramento dos 
estoques, que pode ser objeto de controle judicial; 
e)  para evitar o desabastecimento de medicamentos, o 
Poder Judiciário pode revisar o planejamento público a partir 
da ação judicial de Maria, independentemente do exame do 
correspondente processo administrativo e da motivação sob 
pena de perecimento do direito dos cidadãos brasileiros. 
 
35 
O Prefeito do Município Alfa, após praticar quatro conjuntos 
de atos administrativos, solicitou que sua assessoria 
analisasse a necessidade, ou não, de a sua legalidade ser 
apreciada pelo Tribunal de Contas para fins de registro. 
  
Os atos praticados foram os seguintes: 
  

I. nomeação de ocupantes de cargos em comissão; 
II. nomeação de ocupantes de empregos públicos; 
III. concessão de aposentadoria; e 
IV. concessão de melhorias em pensões já 
concedidas, sem alteração do fundamento legal do 
ato concessório. 

  
A assessoria respondeu, corretamente, que devem ser 
submetidos à apreciação do Tribunal de Contas os atos 
a)  I, II, III e IV. 
b)  II e III, apenas. 
c)  III e IV, apenas. 
d)  I, II e IV, apenas. 
e)  I, III e IV, apenas. 
 
36 
Após os devidos trâmites administrativos, o 
Município Alfa ajuizou ação de desapropriação por utilidade 
pública para fins de construir uma ponte, que tem por objeto 
o imóvel de Matilde. Houve a regular imissão provisória na 
posse e o ente federativo demoliu a casa em que ela morava, 
construída no mencionado terreno, para a realização da 
obra. 
  
Posteriormente, verificou-se a existência de um erro no 
respectivo projeto, de modo que o imóvel em questão, na 
realidade, não é necessário para o fim almejado, razão pela 
qual o ente federativo pretende desistir da desapropriação. 
  
Considerando que Matilde promoveu o levantamento dos 
valores previamente depositados em Juízo para a imissão 
provisória na posse e que ainda não há sentença nos 
respectivos autos, à luz da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, é correto afirmar que o Município 
a)  não poderá desistir da desapropriação, diante do 
ajuizamento da respectiva demanda. 
b)  poderá desistir da desapropriação em questão, na 
medida em que ainda não ocorreu o trânsito em julgado. 
c)  não poderá desistir da desapropriação, em decorrência da 
alteração substancial do bem de Matilde, que compromete 
a sua utilização como antes do processo desapropriatório. 
d)  poderá desistir da desapropriação a qualquer tempo, 
mesmo após o pagamento integral do preço, diante do 
interesse público subjacente. 

e)  não poderá desistir da desapropriação, considerando que 
Matilde promoveu o levantamento do depósito prévio. 
 
37 
Norberto é servidor público estável do Município de 
Caraguatatuba que exerce a função de agente da 
contratação e estava conversando com sua amiga Selma, 
que é servidora estável do mesmo Município, ocupante de 
cargo que exerce atribuição relacionada à autotutela 
administrativa, acerca das similaridades e distinções entre a 
anulação dos atos e dos contratos administrativos, 
notadamente diante da orientação dos Tribunais Superiores 
e das alterações resultantes da Lei nº 14.133/2021. 
  
Nesse contexto, os aludidos servidores 
concluíram corretamente que 
a)  a existência de qualquer vício, seja no ato, seja no 
contrato administrativo, deve necessariamente levar à sua 
anulação. 
b)  enquanto os vícios sanáveis dos atos administrativos 
podem ser convalidados, os defeitos do contrato devem 
importar em sua anulação, independentemente do interesse 
público envolvido. 
c)  os vícios insanáveis dos atos administrativos devem 
ensejar a sua anulação, já nos contratos, além da 
inviabilidade de saneamento do defeito, é necessária a 
caracterização do interesse público na invalidação, 
atendidos os requisitos estabelecidos para tanto. 
d)  na anulação de contrato administrativo deve ser 
observada a ampla defesa e o contraditório, que não é 
necessária para a invalidação de atos, mesmo que produzam 
efeitos na esfera jurídica de terceiros de boa-fé. 
e)  uma vez caracterizada a existência de vícios insanáveis 
nos atos ou nos contratos administrativos, a anulação em um 
ou outro caso deve produzir efeitos retroativos, pois não é 
cabível resguardar efeitos nas hipóteses de nulidade. 
 
38 
Certo ente federativo fez publicar a Lei XYZ que autorizou a 
criação de determinada empresa pública, designada Sol, 
promovendo, por conseguinte, o registro dos atos 
constitutivos, para realizar atividade econômica em sentido 
estrito, de relevante interesse público, expressamente 
delimitada na norma. 
  
A aludida lei tem um dispositivo que autoriza a mencionada 
entidade administrativa a criar subsidiárias no respectivo 
setor de atuação, a partir do qual, após os devidos trâmites, 
foi instituída a subsidiária Lua. Não obstante, passou a ser 
analisado um plano de desinvestimento da sociedade Sol, 
que inclui estudos acerca da viabilidade de alienação do 
controle acionário da sociedade Lua. 
  
Diante da mencionada situação hipotética, à luz do disposto 
na Lei nº 13.303/2016 e da orientação dos Supremo Tribunal 
Federal acerca do tema, assinale a afirmativa correta. 
a)  A criação da subsidiária Lua é inconstitucional, na medida 
em que o ente federativo em questão deveria ter editado 
uma lei específica para tal finalidade. 
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b)  A venda do controle acionário da subsidiária Lua depende 
de nova autorização legislativa específica para tanto, bem 
como licitação na modalidade diálogo competitivo. 
c)  Apesar de não ser necessária nova autorização legislativa 
específica para a alienação do controle acionário da 
subsidiária Lua, é imprescindível a realização de licitação na 
modalidade concorrência. 
d)  A operacionalização da venda do controle acionário da 
subsidiária Lua sem licitação é viável, desde que garantida a 
competitividade entre os potenciais interessados e 
observados os princípios da Administração pública, não 
sendo necessária a edição de nova lei autorizativa específica 
para tanto. 
e)  Assim como a criação, a extinção da subsidiária Lua não 
depende de nova autorização legislativa específica, mas é 
necessária a realização de licitação para a venda do 
respectivo controle acionário, ainda que na modalidade 
leilão, prevista em lei para as hipóteses de desestatização. 
 
39 
Mauro, procurador do município Delta, foi questionado pelo 
Secretário Municipal da Saúde se estaria no âmbito de suas 
atribuições profissionais promover a defesa de autoridades 
competentes e servidores públicos que tenham cometido 
irregularidades no curso de procedimentos licitatórios, 
quando atuarem em consonância com o parecer do 
assessoramento jurídico elaborado ao final da fase 
preparatória. 
  
Diante dessa situação hipotética, à luz do disposto na Lei nº 
14.133/2021, Mauro respondeu corretamente que, a 
critério do agente público, a advocacia pública municipal 
a)  não deve promover a defesa de tais agentes em nenhuma 
hipótese. 
b)  deve promover a defesa de tais agentes, em qualquer 
hipótese, se ainda estiverem em atividade, ocupando o 
cargo, emprego ou função em que foi praticado o ato 
questionado. 
c)  deve promover a defesa de tais agentes, exclusivamente, 
nas searas administrativa e controladora, mas não na esfera 
judicial. 
d)  deve promover a defesa de tais agentes, ainda que 
tenham atuado em desacordo com o aludido parecer 
jurídico. 
e)  não deve promover a defesa de tais agentes quando 
provas da prática de atos ilícitos dolosos constarem dos 
autos de processo administrativo ou judicial. 
 
40 
Entre 2010 e 2020, Gilberto ocupou diversos cargos políticos 
em Municípios distintos, mas praticou condutas 
caracterizadas como atos de improbidade administrativa 
que causaram prejuízo ao erário, algumas delas de forma 
culposa e outras de forma dolosa, sendo certo que em um 
caso específico houve o ajuizamento da respectiva 
demanda, cuja decisão condenatória transitou em julgado 
em 2019. 
  
Diante dessa situação hipotética, tendo em conta o disposto 
na Lei nº 8.429/92, com as alterações promovidas pela Lei nº 

14.230/2021, e a orientação consolidada pelo Supremo 
Tribunal Federal, assinale a afirmativa correta. 
a)  Os Municípios eventualmente lesados pelas condutas de 
Gilberto não têm mais legitimidade para o ajuizamento da 
respectiva ação de improbidade, mesmo que não tenha se 
operado a prescrição. 
b)  Se a ação de improbidade tiver sido ajuizada antes da 
alteração legislativa, mas ainda estiver pendente de 
sentença, é possível a condenação de Gilberto pelos 
referidos atos de improbidade na modalidade culposa. 
c)  A norma mais benéfica para o agente, que não mais 
admite a modalidade culposa de improbidade, deve 
retroagir para beneficiar Gilberto, inclusive na aludida 
hipótese em que houve o trânsito em julgado da sentença 
condenatória. 
d)  O novo regime prescricional estabelecido pela alteração 
legislativa é irretroativo, aplicando-se os novos marcos 
temporais a partir da publicação da respectiva norma. 
e)  Os Municípios lesados pela conduta de Gilberto podem 
ajuizar a respectiva ação de improbidade por atos culposos, 
mesmo após o advento da alteração normativa, observando-
se os prazos prescricionais previstos na nova lei. 
 
 
Direito Ambiental e Urbanístico 
 
41 
O empreendedor Alfa atua no ramo de posto de combustível 
e a licença ambiental que lhe autoriza a operação vence 
amanhã. Para não haver descontinuidade de suas atividades, 
há cinco meses, o empreendedor Alfa requereu a renovação 
da licença ao órgão municipal licenciador competente. 
  
De acordo com a Lei Complementar federal nº 140/2011 e a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o pedido de 
renovação de licença foi feito pelo empreendedor Alfa: 
  
a)  observado o prazo legal de antecedência mínima de 
noventa dias da expiração de seu prazo de validade, fixado 
na licença, e, caso haja omissão ou mora administrativa 
imotivada e desproporcional na manifestação definitiva 
sobre os pedidos de renovação da licença pelo órgão 
municipal licenciador, a licença será automaticamente 
prorrogada, vedada a instauração de competência supletiva 
de licenciamento ambiental; 
b)  observado o prazo legal de antecedência mínima de 
cento e vinte dias da expiração de seu prazo de validade, 
fixado na licença, e, caso haja omissão ou mora 
administrativa imotivada e desproporcional na manifestação 
definitiva sobre os pedidos de renovação da licença pelo 
órgão municipal licenciador, instaurar-se-á a competência 
supletiva de licenciamento ambiental prevista na citada lei; 
c)  observado o prazo legal de antecedência mínima de cento 
e vinte dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na 
licença, e, caso não haja decisão do órgão licenciador 
municipal no prazo legal, a licença ficará automaticamente 
prorrogada até a manifestação definitiva desse órgão 
ambiental, vedada a instauração de competência supletiva 
de licenciamento ambiental; 

https://www.tecconcursos.com.br/questoes/2361909
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d)  inobservado o prazo legal de antecedência mínima de 
cento e oitenta dias da expiração de seu prazo de validade, 
fixado na licença, e, caso não haja decisão do órgão 
licenciador municipal em prazo razoável, a licença ficará 
automaticamente prorrogada até a manifestação definitiva 
desse órgão ambiental, vedada a instauração de 
competência supletiva de licenciamento ambiental; 
e)  inobservado o prazo legal de antecedência mínima de 
cento e oitenta dias da expiração de seu prazo de validade, 
fixado na licença, e, caso haja omissão ou mora 
administrativa imotivada e desproporcional na manifestação 
definitiva sobre os pedidos de renovação da licença pelo 
órgão municipal licenciador, instaurar-se-á a competência 
supletiva estadual de licenciamento ambiental. 
 
42 
João, procurador do Município, vem prestando assessoria 
jurídica ao novo secretário de Meio Ambiente do Município 
Alfa. O secretário municipal solicitou a João que lhe 
informasse quais são as ações administrativas do Município 
em matéria de competência em tema de licenciamento 
ambiental. 
  
João lhe esclareceu que, observadas as atribuições dos 
demais entes federativos previstas na Lei Complementar nº 
140/2011, tal diploma legal contém norma que estabelece 
que cabe ao Município a promoção do licenciamento 
ambiental das atividades ou empreendimentos que causem 
ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, 
conforme tipologia definida pelo respectivo Conselho: 
a)  Municipal de Meio Ambiente, considerados os critérios 
de potencial poluidor e natureza da atividade ou localizados 
em quaisquer unidades de conservação instituídas pelo 
Município, mas o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
inconstitucionalidade parcial dessa norma, por violação ao 
princípio da subsidiariedade e do perfil cooperativo do 
modelo brasileiro de federação; 
b)  Municipal de Meio Ambiente, considerados os critérios 
de potencial poluidor e natureza da atividade ou localizados 
em quaisquer unidades de conservação instituídas pelo 
Município, e o Supremo Tribunal Federal conferiu 
interpretação conforme a Constituição da República de 1988 
a essa norma, sob pena de violação ao princípio do pacto 
federativo; 
c)  Municipal de Meio Ambiente, considerados os critérios de 
porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou 
localizados em unidades de conservação instituídas pelo 
Município, exceto em Áreas de Preservação Permanentes 
(APPs), e o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
constitucionalidade dessa norma; 
d)  Estadual de Meio Ambiente, considerados os critérios de 
porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou 
localizados em unidades de conservação instituídas pelo 
Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs), 
e o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
constitucionalidade dessa norma; 
e)  Estadual de Meio Ambiente, considerados os critérios de 
porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou 
localizados em quaisquer unidades de conservação 
instituídas pelo Município, mas o Supremo Tribunal Federal 

reconheceu a inconstitucionalidade parcial dessa norma, por 
violação ao princípio da subsidiariedade e do perfil 
cooperativo do modelo brasileiro de federação. 
 
43 
O Município de Niterói, observadas as formalidades legais, 
pretende criar uma unidade de conservação (UC), do grupo 
das Unidades de Proteção Integral, que terá como objetivo 
básico a preservação de ecossistemas naturais de grande 
relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a 
realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de 
atividades de educação e interpretação ambiental, de 
recreação em contato com a natureza e de turismo 
ecológico. Sabe-se que a visitação pública à UC estará sujeita 
às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da 
unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável 
por sua administração e àquelas previstas em regulamento. 
  
Consoante dispõe a Lei nº 9.985/2000, deverá ser criado(a) 
um(a): 
a) Parque Natural Municipal; 
b)  Estação Ecológica Municipal; 
c)  Área de Relevante Interesse Ecológico Municipal; 
d)  Reserva de Desenvolvimento Sustentável Municipal; 
e)  Reserva Particular do Patrimônio Natural Municipal. 
 
44 
O Código Florestal prevê que fica criado o Cadastro 
Ambiental Rural - CAR, no âmbito do Sistema Nacional de 
Informação sobre Meio Ambiente - SINIMA, registro público 
eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os 
imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações 
ambientais das propriedades e posses rurais, compondo 
base de dados para controle, monitoramento, planejamento 
ambiental e econômico e combate ao desmatamento. 
  
Nesse contexto, consoante dispõe a Lei nº 12.651/2012, 
a)  a inscrição no CAR é obrigatória e por prazo 
indeterminado para todas as propriedades e posses rurais. 
b)  o cadastramento será considerado título para fins de 
reconhecimento do direito de posse do imóvel rural. 
c)  a inscrição do imóvel rural no CAR deverá ser feita no 
órgão ambiental federal. 
d)  o proprietário ou possuidor de imóvel rural deverá 
anualmente atualizar sua inscrição no CAR com nova planta 
e memorial descritivo. 
e)  o poder público estadual deverá incluir na inscrição de 
cada imóvel no CAR informações sobre a localização dos 
remanescentes de vegetação nativa, das Áreas de 
Preservação Permanente e das Áreas de Uso Restrito. 
 
45 
No contexto da Política Nacional de Recursos Hídricos e da 
política pública de abastecimento de água potável, o 
Governador do Estado Gama pretende enviar à Assembleia 
Legislativa projeto de lei autorizando, de forma genérica, em 
determinada região do interior do Estado onde há baixíssimo 
índice de residências atendidas com fornecimento de água 
potável encanada, a perfuração de poços artesianos, sem 
exigência de autorização específica. 
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Assim, o Governador solicitou a João, Procurador do Estado, 
esclarecimentos sobre a juridicidade de sua proposta, e 
recebeu informação de que, de acordo com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, a legislação federal 
a)  não trata sobre a captação de água subterrânea para uso 
de núcleos residenciais, de maneira que os Estados podem 
legislar sobre o tema, desde que atendidas suas 
peculiaridades regionais. 
b)  não trata sobre a captação de água subterrânea para uso 
de núcleos residenciais, mas os Estados não podem legislar 
sobre o tema, pois o abastecimento de água potável é 
matéria de competência legislativa municipal. 
c)  prevê que é proibida a captação de água subterrânea para 
uso de núcleos residenciais, sem que haja prévia outorga e 
autorização ambiental do poder público, de maneira que as 
normas locais devem respeitar essa regra geral, sob pena de 
serem inconstitucionais. 
d)  prevê que é permitida a captação de água subterrânea 
para uso de núcleos residenciais, sem que haja prévia 
outorga e autorização ambiental do poder público, desde 
que comprovado que a localidade não é contemplada por 
abastecimento de água potável encanada, de maneira que a 
lei seria constitucional. 
e)  prevê que é permitida a captação de água subterrânea 
para uso de núcleos residenciais, sem que haja prévia 
outorga e autorização ambiental do poder público, desde 
que comprovado que a localidade não é contemplada por 
abastecimento de água potável encanada, de maneira que a 
lei seria constitucional, desde que indicado o polígono a ser 
beneficiado pela política pública de inclusão hídrica. 
 
46 
A Lei nº 6.938/1981 estabelece, entre os instrumentos da 
Política Nacional do Meio Ambiente, a garantia da prestação 
de informações relativas ao Meio Ambiente. Assim, em 
matéria de transparência ambiental, a legislação e a 
jurisprudência, cada vez mais, intensificam o dever de o 
poder público dar publicidade e acesso à informação 
ambiental à coletividade. 
 
Nesse contexto, de acordo com o atual entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, o direito de acesso à informação 
no Direito Ambiental brasileiro compreende, entre outros, o 
direito de qualquer pessoa e entidade de requerer acesso a 
informações ambientais específicas não publicadas, que 
consiste na chamada transparência: 
a)  ativa, e presume-se a obrigação do poder público em 
favor dessa transparência ambiental, sendo ônus da 
Administração justificar seu descumprimento, sempre 
sujeita a controle judicial, no caso de irrazoabilidade da 
pretensão de produção da informação inexistente; 
b)  passiva, e presume-se a obrigação do poder público em 
favor dessa transparência ambiental, sendo ônus da 
Administração justificar seu descumprimento, sempre 
sujeita a controle judicial, no caso de enquadramento da 
informação nas razões legais e taxativas de sigilo; 
c)  reativa, e presume-se a obrigação do poder público em 
favor dessa transparência ambiental, sendo ônus da 
Administração justificar seu descumprimento, sempre 

sujeita a controle judicial, no caso de demonstração de 
razões administrativas adequadas para a opção de não 
publicar as informações; 
d)  de compliance, e presume-se a obrigação do poder 
público em favor dessa transparência ambiental, sendo ônus 
da Administração justificar seu descumprimento, sempre 
sujeita a controle judicial, no caso de irrazoabilidade da 
pretensão de produção da informação inexistente ou de 
sigilo legal; 
e)  de Environmental, Social, and Corporate 
Governance (ESG), que significa governança ambiental, 
social e corporativa, e presume-se a obrigação do poder 
público em favor dessa transparência ambiental, sendo ônus 
da Administração justificar seu descumprimento, sempre 
sujeita a controle judicial, no caso de demonstração de 
razões administrativas adequadas para a opção de não 
publicar as informações, com base em sigilo legal. 
 
47 
Em matéria de cooperação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência comum relativas à 
proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do 
meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora, de 
acordo com a Lei Complementar (LC) nº 140/2011, os entes 
federativos podem valer-se de alguns instrumentos de 
cooperação institucional. Entre tais instrumentos, 
respeitados os requisitos previstos nesta LC, estão as 
delegações de atribuições e da execução de ações 
administrativas de um ente federativo a outro. 
  
Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, as 
normas que estabelecem tais delegações são: 
a)  constitucionais, mas o ente federativo não poderá 
delegar a outro, mediante convênio, a execução de ações 
administrativas a ele atribuídas nesta LC, salvo se houver 
prévia decisão judicial autorizando a delegação; 
b)  inconstitucionais, e o ente federativo não poderá delegar 
a outro, mediante convênio, a execução de ações 
administrativas a ele atribuídas nesta LC, salvo se houver lei 
específica de efeitos concretos autorizando a delegação; 
c)  inconstitucionais, por violação ao pacto federativo e 
desvirtuamento da competência administrativa estabelecida 
na Constituição da República de 1988, de maneira que o ente 
federativo não poderá delegar a outro, mediante convênio, 
a execução de ações administrativas a ele atribuídas nesta 
LC; 
d)  inconstitucionais quando considerada delegação feita 
pela União, porque a delegação dessas competências 
privativas para entes subnacionais fragiliza a proteção ao 
meio ambiente, na medida em que os órgãos ambientais 
estaduais, distritais e municipais são carentes de 
infraestrutura e preparo para o desempenho de suas 
funções; 
e)  constitucionais, e a citada LC dispõe que o ente federativo 
poderá delegar, mediante convênio, a execução de ações 
administrativas a ele atribuídas nesta LC, desde que o ente 
destinatário da delegação disponha de órgão ambiental 
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capacitado a executar as ações administrativas a serem 
delegadas e de conselho de meio ambiente. 
 
48 
De acordo com a atual redação da Lei nº 11.445/2007, que 
estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, os 
contratos de prestação dos serviços públicos de saneamento 
básico deverão definir metas de: 
a)  universalização que garantam o atendimento de 75% da 
população com água potável e coleta e tratamento de 
esgotos até 31 de dezembro de 2027; 
b)  universalização que garantam o atendimento de 50% da 
população com água potável e coleta e tratamento de 
esgotos até 31 de dezembro de 2023; 
c)  universalização que garantam o atendimento de 99% da 
população com água potável e de 90% da população com 
coleta e tratamento de esgotos até 31 de dezembro de 2033; 
d)  integralidade que garantam o atendimento de 100% da 
população com água potável, drenagem de água pluvial e 
coleta e tratamento de esgotos e de resíduos sólidos até 31 
de dezembro de 2027; 
e)  integralidade que garantam o atendimento de 100% da 
população com água potável, iluminação pública, 
pavimentação de vias públicas e coleta e tratamento de 
esgotos e de resíduos sólidos até 31 de dezembro de 2027. 
 
49 
A Lei nº 11.445/2007 estabelece as diretrizes nacionais para 
o saneamento básico, compreendido como o conjunto de 
serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais 
de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, 
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, bem como 
drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 
  
Nesse contexto, de acordo com o citado diploma legal, com 
redação dada pelo chamado novo marco legal do 
saneamento básico, em matéria do exercício da titularidade 
do serviço: 
a)  a formalização de consórcios intermunicipais de 
saneamento básico, exclusivamente composto de 
Municípios que poderão prestar o serviço aos seus 
consorciados diretamente, pela instituição de sociedade de 
economia mista intermunicipal, é permitida, mediante 
prévia autorização do Conama; 
b)  o titular dos serviços públicos de saneamento básico 
deverá definir a entidade responsável pela regulação e 
fiscalização desses serviços, somente quando se tratar de 
modalidade de sua prestação por pessoa jurídica de direito 
privado, mediante delegação do serviço; 
c)  os chefes dos Poderes Executivos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios poderão formalizar a 
gestão associada para o exercício de funções relativas aos 
serviços públicos de saneamento básico, ficando dispensada, 
em caso de convênio de cooperação, a necessidade de 
autorização legal; 
d)  a adesão dos titulares dos serviços públicos de 
saneamento de interesse local às estruturas das formas de 
prestação regionalizada é obrigatória, quando houver no 
Município em atividade vazadouros conhecidos como 
“lixões” não licenciados ambientalmente; 

e)  no caso de prestação regionalizada dos serviços de 
saneamento, as responsabilidades administrativa, civil e 
penal não podem ser aplicadas aos titulares dos serviços 
públicos de saneamento, devendo incidir sobre a nova 
pessoa jurídica de direito público formalizada. 
 
50 
No tocante às diretrizes gerais da política urbana, quanto ao 
direito de superfície, assinale a afirmativa correta. 
a)  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, 
obedecidos os termos do contrato respectivo. 
b) Em caso de alienação do terreno, ou do direito de 
superfície, o proprietário terá direito de preferência em 
detrimento do superficiário à oferta de terceiros. 
c)  A concessão do direito de superfície será sempre gratuita. 
d)  O proprietário urbano poderá conceder a outrem o 
direito de superfície de seu terreno, somente por tempo 
determinado, previamente estabelecido em contrato. 
 
51 
No tocante às diretrizes gerais da política urbana, quanto ao 
plano diretor, assinale a afirmativa correta. 
a) No caso da realização de empreendimentos ou atividades 
em áreas de especial interesse turístico, os recursos técnicos 
e financeiros para a elaboração do plano diretor poderão 
estar inseridos entre as medidas de compensação 
eventualmente adotadas. 
b)  O plano diretor somente englobará o território do 
Município como um todo nas cidades com mais de 
quinhentos mil habitantes. 
c)  O Município ficará dispensado da elaboração de projeto 
específico para aprovação de projetos de parcelamento do 
solo em novo perímetro urbano quando o plano diretor 
contemplar diretrizes para a preservação e ocupação das 
áreas verdes municipais, com vistas à redução da 
impermeabilização das cidades. 
d)  No caso de cidades com mais de quinhentos mil 
habitantes, deverá ser elaborado um plano de transporte 
urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele 
inserido. 
 
52 
Marcelo firmou com Reinaldo contrato de locação de imóvel 
urbano para fins residenciais pelo prazo de dois anos. Na 
condição de locador, Marcelo poderá reaver o imóvel antes 
do término do prazo: 
a)  se o pedir para uso próprio, de seu cônjuge ou 
companheiro, ou para uso residencial de ascendente ou 
descendente que não disponha, assim como seu cônjuge ou 
companheiro, de imóvel residencial próprio; 
b)  em decorrência de extinção do contrato de trabalho, se a 
ocupação do imóvel pelo locatário estava relacionada com o 
seu emprego; 
c)  se for pedido para demolição e edificação licenciada ou 
para a realização de obras aprovadas pelo poder público, 
que aumentem a área construída em, no mínimo, 20%; 
d)  por mútuo acordo, em decorrência da prática de infração 
legal ou contratual, ou ainda em decorrência da falta de 
pagamento do aluguel e demais encargos; 
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e)  para a realização de reparações urgentes determinadas 
pelo poder público, ainda que possam ser executadas com a 
permanência do locatário no imóvel. 
 
53 
A respeito das circunstâncias agravantes e atenuantes, 
é correto afirmar que: 
a) constitui circunstância que sempre agrava a pena ter o 
agente cometido o crime por intermédio da rede mundial de 
computadores; 
b) pode a reincidência ser considerada como circunstância 
agravante e, simultaneamente, como circunstância judicial; 
c)  pode o reconhecimento de circunstância atenuante 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal; 
d) configura circunstância atenuante nos crimes ambientais 
o baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 
e)  poderão as circunstâncias agravantes ser aplicadas ainda 
que constituam simultaneamente circunstância elementar 
ou circunstância qualificadora do crime. 
 
54 
João, de forma livre e consciente, em setembro de 2022, 
praticou ato de maus-tratos a um cachorro caramelo, vira-
lata que vive na praça da cidade e de propriedade de José, 
morador em situação de rua, que cuidava com carinho de 
seu animal de estimação. Em razão dos odiosos atos de 
maus-tratos, consistentes em fortes e diversos chutes contra 
o animal, o cachorro morreu após a agressão. 
 
Consoante dispõe a Lei nº 9.605/1998, João praticou crime: 
a)  de menor potencial ofensivo, punível com detenção, de 
três meses a um ano, e multa; 
b)  de menor potencial ofensivo, mas não faz jus à transação 
penal por se tratar de crime ambiental; 
c)  punível com pena de reclusão, de dois a cinco anos, e 
multa, mais aumento de pena de um sexto a um terço, em 
razão da morte do animal; 
d)  de maus-tratos a animal, em sua forma qualificada em 
razão da morte do animal, punível com pena de reclusão, de 
quatro a oito anos, e multa; 
e)  ambiental qualificado pela morte do animal punível com 
pena de reclusão, de dois a quatro anos, e multa, mais 
aumento de pena de um sexto à metade, em razão de o 
animal pertencer a pessoa vulnerável. 
 
55 
João, de forma culposa, usou produto com substância tóxica, 
nociva ao meio ambiente, em desacordo com as exigências 
estabelecidas em leis e nos seus regulamentos. 
 
Em matéria criminal, de acordo com a Lei nº 9.605/1998, em 
tese, João: 
a)  não praticou crime ambiental, pois não existe previsão 
legal para a modalidade culposa do crime narrado; 
b)  não praticou crime ambiental, mas cometeu 
contravenção penal ambiental, que não enseja possibilidade 
de transação penal, diante da natureza do ilícito; 
c)  praticou crime ambiental e é incabível a transação penal, 
diante da pena máxima abstratamente prevista, que é 
superior a dois anos; 

d)  praticou crime ambiental de menor potencial ofensivo, e 
é cabível proposta de transação penal, desde que haja prévia 
concordância do órgão ambiental competente do Sisnama; 
e)  praticou crime ambiental de menor potencial ofensivo, 
mas a proposta de transação penal somente é viável 
mediante composição de eventual dano ambiental, salvo em 
caso de comprovada impossibilidade. 
 
 
 
Direito Tributário e Financeiro  
 
56 
Dois meses antes do término do exercício financeiro, o 
presidente da República foi informado de que as dotações 
orçamentárias direcionadas a custear determinada política 
pública implementadora de política social não seriam 
suficientes à realização desse objetivo. Por tal razão, foi 
editada a Medida Provisória nº X, abrindo crédito adicional 
destinado à cobertura da referida despesa pública. 
Irresignado com o teor desse ato normativo, o Partido 
Político Alfa realizou estudos em relação à sua 
compatibilidade com a Constituição da República e à sua 
possível submissão ao controle concentrado de 
constitucionalidade. 
  
Ao fim dos estudos realizados, concluiu-se, corretamente, 
que: 
a)  créditos adicionais, qualquer que seja a sua modalidade, 
somente podem ser abertos por lei, logo, a Medida 
Provisória nº X é inconstitucional e pode ser objeto de ação 
direta de inconstitucionalidade; 
b)  a modalidade de crédito adicional indicada na narrativa 
não pode ser aberta com a edição de medida provisória, 
logo, o referido ato normativo pode ser objeto de ação direta 
de inconstitucionalidade; 
c)  apesar de a modalidade de crédito adicional indicada na 
narrativa não poder ser aberta por medida provisória, por se 
tratar de ato de efeitos concretos, não pode ser objeto de 
ação direta de inconstitucionalidade; 
d)  créditos adicionais, qualquer que seja a sua modalidade, 
podem ser abertos por medida provisória, o que decorre da 
relevância e da urgência da medida, logo, o referido ato 
normativo apresenta higidez constitucional; 
e)  a modalidade de crédito adicional indicada na narrativa 
pode ser aberta com a edição de medida provisória, logo, a 
deflagração do controle concentrado não culminaria com a 
declaração de inconstitucionalidade do ato normativo. 
 
57 
O prefeito tomou posse e determinou a revisão de “restos a 
pagar”. Verificou que havia despesas com transporte escolar 
contratado, que ainda não tinham sido pagas, porém foram 
empenhadas e liquidadas. Ocorre que houve medição 
irregular da quilometragem executada pelo transporte 
contratado e aquela expressa nas planilhas. As planilhas 
demonstravam quilometragem percorrida a menor. 
  
Nesse caso, assinale a opção correta acerca do modo como 
o Prefeito que tomou posse deve agir. 

https://www.tecconcursos.com.br/questoes/2782522
https://www.tecconcursos.com.br/questoes/2782522
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a)  Já tendo ocorrido a liquidação e o empenho, terá que 
pagar o valor correspondente à nota de empenho. 
b)  Mesmo sendo despesa já empenhada, por se tratar de 
ordenação equivocada do Prefeito anterior, o novo Edil nada 
deve pagar. 
c)  O Prefeito, como todo gestor, deve analisar a adequação 
orçamentária desta despesa. 
d)  Uma vez revista a liquidação, a nova administração tem 
obrigação de assumir apenas aquelas despesas realmente 
executadas. 
e)  Deve ser verificada a compatibilidade da despensa com o 
Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 
 
58 
A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, ao regulamentar o Art. 
169 da CRFB/88, fixa os percentuais máximos para a despesa 
total com pessoal, em cada período de apuração. 
  
Nesse aspecto, segundo a LRF, assinale a opção que indica o 
percentual da receita corrente líquida que os 
municípios não poderão exceder. 
a)  20%. 
b)  30%. 
c)  40%. 
d)  50%. 
e)  60%. 
 
59 
Avalie as assertivas a seguir: 
  

I. As decisões a respeito de gastos públicos, quando 
percebidas numa visão agregada, não são isentas de 
consequências para o conjunto do Estado. Muito 
pelo contrário, elas podem produzir efeitos 
sistêmicos bastante prejudiciais ao equilíbrio 
federativo, exercendo pressões negativas sobre a 
condução de políticas intituladas por entes 
federativos distintos, além de potencializar 
assimetrias já existentes e prejudicar o sistema 
econômico nacional. 

  
II. A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) foi 
elaborada como parte de um esforço de 
harmonização fiscal idealizado pelo governo central. 
Instituiu um inovador modelo regulatório das 
finanças públicas, baseado em medidas gerais de 
transparência, de programação orçamentária, de 
controle e de acompanhamento da execução de 
despesas e de avaliação de resultados, destinadas, 
entre outras coisas, a incrementar a prudência na 
gestão fiscal. 

  
III. As capacidades fiscais, numa federação 
cooperativa, devem ser exercidas de forma a 
priorizar a eficiência e ampliação da receita de cada 
unidade federativa, para que a realização dos 
projetos de cada nível de governo caminhe no 
sentido de destacar aquela unidade da Federação 
que consiga unir austeridade na alocação de 

recursos, com capacidade arrecadatória; dessa 
forma, a programação das metas fiscais dos entes 
subnacionais levará em consideração indicadores e 
parâmetros especificamente locais e regionais. 

  
Está correto o que se afirma em 
a)  I, apenas. 
b)  I e II, apenas. 
c)  III, apenas. 
d)  I, II e III. 
e)  II e III, apenas. 
 
60 
Considerando o espaço de tributação em que exista a 
capacidade contributiva, a gradação dos tributos deverá 
obedecer aos seguintes critérios: 
a)  Progressividade e Seletividade. 
b)  Pessoalidade e Não Confisco. 
c)  Isonomia e Proporcionalidade. 
d)  Impessoalidade e Essencialidade. 
e)  Necessidade e Igualdade. 
 
61 
O Município Delta enviou, em janeiro de 2018, carnê de IPTU 
de 2018, com a possibilidade de pagamento do imposto à 
vista (cota única), com vencimento em 31 de janeiro de 
2018, ou parcelado em 12 cotas, com vencimento entre 
janeiro e dezembro de 2018. 
Como o contribuinte não realizou o pagamento, o 
Município Delta, de ofício, considerou que houve 
parcelamento da dívida tributária, com o crédito constituído 
ao final do vencimento da última cota, em dezembro de 
2018. 
Em novembro de 2023, em razão da ausência de pagamento 
do imposto pelo contribuinte, o Município Delta ajuizou 
execução fiscal visando à cobrança do crédito tributário de 
IPTU, sendo determinada a citação do contribuinte no 
mesmo mês do ajuizamento. 
  
Sobre a hipótese, é correto afirmar que 
a)  houve extinção do crédito tributário pela decadência. 
b)  o parcelamento suspendeu a exigibilidade do crédito 
tributário, iniciando-se o prazo prescricional ao fim do 
parcelamento. 
c)  o parcelamento não configurou causa interruptiva da 
contagem da prescrição, visto que não houve anuência do 
contribuinte, estando o crédito prescrito desde fevereiro de 
2023. 
d)  não há de se falar em decadência e prescrição do crédito, 
visto que o Município Delta tem 5 anos para constituir o 
crédito e mais 5 anos para cobrar o crédito. 
e)  o crédito de IPTU não prescreveu, visto que o prazo 
prescricional se inicia no primeiro dia do exercício seguinte 
ao vencimento. 
 
62 
Em execução proposta por condomínio, realizada a praça, a 
Fazenda Municipal se habilitou nos autos para recebimento 
do valor que lhe era devido pelo executado, o que 
representava 90% do valor da arrematação. O condomínio 
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se insurgiu em face de tal pretensão, uma vez que a Fazenda 
sequer teria penhorado o imóvel. 
  
Nesta hipótese 
a)  prevalece o crédito do condomínio, já que se trata de 
obrigação propter rem. 
b)  as despesas com a conservação e manutenção da coisa 
são prioritárias e preferem o crédito do Fisco. 
c)  a Fazenda tem meios próprios de cobrar seus créditos, 
não lhe sendo permitido utilizar seu poder de império para 
obter a quitação de seu crédito. 
d)  havendo concurso de credores receberá em primeiro 
lugar o credor que promoveu a execução, cabendo aos 
demais o direito ao recebimento na ordem da anterioridade 
de cada penhora. 
e)  o crédito tributário tem preferência sobre qualquer 
outro, seja qual for a natureza ou o tempo de sua 
constituição, ressalvados os créditos oriundos da legislação 
trabalhista. 
 
63 
Josué resolve integralizar o capital social de uma empresa da 
qual se tornou sócio, transferindo para ela um imóvel que 
possui na cidade de Trindade no valor de R$ 800.000,00, 
sendo que o valor a ser integralizado é de R$ 350.000,00. 
  
Nesse caso, Josué: 
a)  recolherá o Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e 
Doação de Quaisquer Bens ou Direitos para o Estado de 
Goiás sobre o valor total do imóvel; 
b)  recolherá o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis 
para o Município de Trindade sobre o valor excedente, pois 
a integralização de capital social é imune; 
c)  não recolherá nenhum imposto para o Estado de Goiás e 
para o Município de Trindade pela imunidade do valor de 
imóvel a ser utilizado em integralização de capital social; 
d)  recolherá o Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e 
Doação de Quaisquer Bens ou Direitos para o Estado de 
Goiás sobre o valor excedente, pois a integralização de 
capital social é imune; 
e)  recolherá o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis 
para o Município de Trindade sobre o valor integral do 
imóvel pela inexistência de isenção ou imunidade. 
 
64 
Com relação à repartição das receitas tributárias, analise as 
afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para 
a falsa. 
  

(   ) Pertence aos Municípios o produto da 
arrecadação do imposto sobre a renda, incidente na 
fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, 
por eles, suas autarquias e pelas fundações que 
instituírem e mantiverem. 

  
(   ) Pertencem aos Municípios cinquenta por cento 
do produto da arrecadação do IPVA, dos veículos 
automotores licenciados em seus territórios. 

  

(   ) Pertencem aos Municípios vinte e cinco por cento 
do produto da arrecadação do ITR. 

  
As afirmativas são, respectivamente, 
a)  V – V – F. 
b)  V – V – V. 
c)  F – V – F. 
d)  F – F – F. 
e)  V – F – F. 
 
65 
O Estado de Santa Catarina, além dos seus impostos, tem 
direito a receber valores referentes a outros impostos da 
União Federal. 
  
Dessa forma, cabem ao estado: 
a)  22,5% através do Fundo de Participação dos Estados e 
Distrito Federal do imposto sobre produtos industrializados; 
b)  25% no caso de um imposto novo criado pela União 
através de lei complementar; 
c)  50% por cento do produto da arrecadação do imposto da 
União sobre a propriedade territorial rural, relativamente 
aos imóveis neles situados; 
d)  10% do produto da arrecadação do imposto sobre 
produtos industrializados proporcionalmente ao valor das 
respectivas exportações de produtos industrializados; 
e)  20% do produto da arrecadação do imposto sobre 
produtos industrializados proporcionalmente ao valor das 
respectivas exportações de produtos industrializados. 
 
66 
A Consultoria Alfa Ltda., situada no Município X, contribuinte 
de ISS, presta serviços para todo o Brasil, mas sua principal 
clientela fica localizada no Município Y, contíguo ao território 
do Município X. 
  
Dada a boa reputação da Consultoria Alfa Ltda. e o seu 
domínio do mercado do Município Y, este instituiu uma lei 
local determinando que todo prestador de serviços, como os 
da Consultoria Alfa Ltda., ainda que sediado em outro 
município, fica obrigado a proceder à inscrição no cadastro 
de sua Secretaria Municipal de Finanças, conforme o 
regulamento, sob pena de o tomador ser compelido a reter 
o valor do tributo. 
  
A respeito do caso descrito, é correto afirmar que: 
a)  lei do Município Y que determine inscrição em cadastro 
de prestador não localizado em seu território viola critério 
espacial e de sujeição passiva do tributo; 
b)  como local do tomador do serviço, pode o Município Y 
instituir obrigação acessória sobre qualquer prestador que 
realize o fato gerado em seu território; 
c)  o interesse na arrecadação e na fiscalização tributária 
legitima o Município Y a instituir a obrigação de tal cadastro, 
dado que tem como objeto o dever de informar; 
d)  a competência para cobrar o ISS pelos serviços prestados 
pela Consultoria Alfa Ltda. é do município do local da 
prestação dos serviços; 
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e)  é válida a imposição de cadastro pelo Município Y, uma 
vez que as obrigações acessórias são autônomas à regra 
matriz de incidência tributária. 
 
67 
Um Município do Estado de Goiás resolve, numa execução 
fiscal cobrada por dívidas de IPTU, adjudicar o bem 
penhorado do devedor para urbanização da área onde ele 
está situado. Considerando que o preço da avaliação do 
imóvel é mais elevado que o dos créditos da Prefeitura, tal 
adjudicação: 
a)  não será possível, sendo necessária a desapropriação do 
bem; 
b)  será possível após o leilão, se a melhor oferta se 
equiparar aos créditos do Município; 
c)  será possível se o Município depositar a diferença por 
ordem do Juízo da Execução; 
d)  não será possível, devendo buscar outro bem do devedor; 
e)  só seria possível no caso de equivalência dos valores de 
avaliação e de créditos do Município. 
 
68 
O Município Alfa ajuizou execução fiscal visando à cobrança 
de taxa em face de João, que não tem domicílio certo. 
Ao ser citado, João não apresentou defesa e não garantiu a 
execução. 
No curso da execução, o Município Alfa verificou que João 
tentou alienar bem de sua propriedade sem antes pagar os 
valores devidos à fazenda municipal. 
  
Na hipótese, visando à indisponibilidade imediata dos bens 
de João, até o limite do crédito, o Município Alfa pode 
a)  ajuizar medida cautelar fiscal. 
b)  ajuizar nova execução fiscal. 
c)  ajuizar mandado de segurança. 
d)  interpor apelação. 
e)  interpor agravo de instrumento. 
 
69 
Determinada entidade associativa, sem fins lucrativos, de 
caráter religioso, filantrópico e assistencial, dedicada a 
ensinar a Bíblia impetrou mandado de segurança para 
desembaraço aduaneiro, sem pagamento de qualquer 
imposto (IPI e Imposto de Importação) de papel especial 
para a impressão de bíblias, para atender suas necessidades 
e aquelas destinadas às suas finalidades essenciais. 
  
No caso exposto, a liminar deve ser 
a)  negada, não havendo isenção para os impostos 
pretendidos, mas somente sobre patrimônio, renda e 
serviços. 
b)  deferida, respeitando-se a imunidade das entidades 
filantrópicas de caráter assistencial, desde que os bens 
sejam utilizados na prestação de seus serviços específicos. 
c)  indeferida, uma vez que as atividades religiosas e de 
evangelização não se caracterizam como assistência social, 
para fins da imunidade. 
d)  acolhida, aguardando-se a produção de prova quanto à 
aplicação dos bens importados na atividade fim da 
impetrante. 

e)  rejeitada, uma vez que os produtos importados já se 
encontravam aportados no país e seria necessário 
reconhecer a imunidade previamente, para não incidirem os 
impostos. 
 
70 
A sociedade Doces XXX Ltda., localizada no Estado Alfa, é 
conhecida por seus doces derivados de queijo. Sabendo que 
o Estado Beta possui uma indústria queijeira famosa pela 
qualidade, resolve comprar sua matéria-prima de 
fornecedores do Estado Beta. 
  
Considerando que a Doces XXX Ltda. é optante do Simples, a 
respeito do recolhimento do ICMS, é correto afirmar que: 
a)  em razão do tratamento favorecido às empresas de 
pequeno porte pela Constituição Federal, não se admite a 
cobrança de diferencial de alíquota de ICMS pelo Estado Alfa 
da sociedade Doces XXX Ltda. por ser ela optante do Simples; 
b)  a sociedade Doces XXX Ltda. é substituta tributária de 
seus fornecedores queijeiros por se tratar de empresa 
optante do Simples, cabendo a ela o recolhimento do ICMS 
ao Estado Beta; 
c)  para a cobrança do diferencial de alíquota de ICMS pelo 
Estado Alfa, basta a previsão na legislação estadual sem 
necessidade de lei específica nos casos de sociedade optante 
do Simples; 
d)  a sociedade Doces XXX Ltda. terá que recolher o 
diferencial de alíquota de ICMS ao Estado Alfa, desde que 
haja lei estadual específica determinando, mesmo sendo 
optante do Simples; 
e)  a existência de lei complementar federal autorizando a 
cobrança de diferencial de alíquota de ICMS permite o 
Estado Beta a autuar a sociedade Doces XXX Ltda. em caso 
de não recolhimento. 
 
 
Direito Processual Civil 
 
71 
Sobre a cooperação judiciária nacional e as cartas previstas, 
respectivamente, nos artigos 67 a 69 e 260 a 268 do Código 
de Processo Civil, assinale a afirmativa incorreta. 
a)  A recíproca cooperação entre os diversos órgãos do Poder 
Judiciário não consiste propriamente em dever, mas é 
estimulada e incentivada pelo Código de Processo Civil. 
b)  O pedido de cooperação jurisdicional deve ser 
prontamente atendido e prescinde de forma específica. 
c)  Os atos concertados entre os juízes cooperantes poderão 
consistir, além de outros, no estabelecimento de 
procedimento para a centralização de processos repetitivos. 
d)  As cartas deverão, preferencialmente, ser expedidas por 
meio eletrônico, caso em que a assinatura do juiz deverá ser 
eletrônica, na forma da lei. 
e)  A carta de ordem é utilizada quando há relação de 
hierarquia entre o juízo emitente e o juízo ao qual foi 
destinada. Pode ter qualquer objeto, como a requisição de 
documento ou a oitiva de testemunha, tendo natureza 
instrutória. 
 
72 
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No cumprimento de uma sentença proferida em desfavor de 
um determinado Município, promovida por servidores em 
litisconsórcio, em que foi reconhecido o direito destes ao 
recebimento de valores pecuniários, a Fazenda Pública, 
embora não tenha ofertado impugnação, apresentou, vinte 
dias após a sua regular intimação, um pedido de limitação do 
litisconsórcio. Para tanto, estribou-se a Fazenda Pública no 
argumento de que a grande quantidade de credores no 
processo dificultaria a sua defesa, uma vez que cada qual 
requereu o cumprimento de sentença apresentando a 
respectiva memória de cálculo. 
  
Nesse cenário, é correto afirmar que: 
a)  se tal requerimento for acolhido ou rejeitado, interrompe 
o prazo para impugnação, que será integralmente devolvido 
à Fazenda Pública; 
b)  não é possível a limitação do litisconsórcio em fase de 
cumprimento de sentença, diante da preclusão operada na 
fase cognitiva do feito; 
c)  o requerimento de limitação do litisconsórcio deveria ter 
sido arguido na fundamentação da impugnação, no prazo de 
trinta dias úteis; 
d)  se o requerimento de limitação do litisconsórcio for 
acolhido, a Fazenda Pública terá o seu prazo de resposta 
devolvido, o que não ocorrerá na hipótese de sua rejeição 
e)  é possível o requerimento de limitação do litisconsórcio, 
mas a impugnação deveria ter sido ofertada em peça 
processual apartada, no prazo de trinta dias de sua 
intimação. 
 
73 
Fernando e Maurício firmaram contrato de locação de 
imóvel residencial urbano, na qualidade, respectivamente, 
de locador e locatário. Em seguida, o imóvel foi 
legitimamente sublocado por Maurício a Renan. Meses 
depois, em razão de suposta prática de um ilícito contratual, 
Fernando ajuizou ação de despejo contra Maurício. 
Considerando tal hipótese, o ingresso voluntário de Renan 
no processo para a defesa de seus interesses 
a)  deverá ocorrer pela via do chamamento ao processo. 
b)  deverá ocorrer na condição de assistente litisconsorcial 
do locatário Maurício. 
c)  somente poderá ser realizado até o momento da 
apresentação da contestação de Maurício. 
d)  seria vedado, conforme regra prevista no Código de 
Processo Civil. 
e)  não impede que Maurício reconheça a procedência do 
pedido da ação de despejo. 
 
74 
Acerca dos meios adequados de solução de conflitos, 
assinale a afirmativa correta. 
a)  Jurisdição é a função, exclusivamente estatal, exercida 
por um órgão independente e imparcial que atua a vontade 
concreta da lei na justa composição da lide ou na proteção 
de interesses particulares. 
b)  O ordenamento jurídico brasileiro não admite, em 
hipótese alguma, a autotutela. 
c)  A mediação consiste no meio adequado aos casos em que 
haja vínculo anterior entre as partes. Cabe ao mediador 

auxiliar os interessados a compreender as questões e os 
interesses em conflito, de modo que eles possam, pelo 
restabelecimento da comunicação, identificar, por si 
próprios, soluções consensuais que gerem benefícios 
mútuos. 
d)  O conciliador atuará preferencialmente nos casos em que 
não houver vínculo anterior entre as partes, sendo-lhe 
vedado apresentar soluções para o litígio. 
e)  A arbitragem consiste em meio heterocompositivo, sendo 
certo que os árbitros e tribunais arbitrais possuem todos os 
poderes típicos da jurisdição estatal. 
 
75 
Após o trânsito em julgado de uma sentença que reconheceu 
o direito subjetivo do autor, foi ajuizada ação rescisória 
fundada em prova cuja falsidade se apurara em processo 
criminal, e que servira de fundamento para o acolhimento 
do pedido no âmbito civil. 
  
Desse modo, pediu-se a rescisão da sentença e, ainda, que 
se procedesse ao rejulgamento da causa originária sem a 
utilização da referida prova. 
  
No tocante aos pedidos formulados na ação rescisória, 
é correto afirmar que se trata de uma cumulação: 
a)  subsidiária; 
b)  alternativa; 
c)  ulterior; 
d)  sucessiva; 
e)  simples. 
 
76 
Credor de determinada obrigação já vencida, representada 
em título executivo extrajudicial, ajuizou ação para o fim de 
ver judicialmente declarada a sua existência. 
  
Depois do juízo positivo de admissibilidade da demanda e da 
citação do réu, o autor intentou uma segunda demanda, já 
então para obter a condenação do devedor a pagar a 
obrigação. 
  
Nesse quadro, é correto afirmar que: 
a)  carece o autor de interesse de agir em relação à primeira 
demanda, mas não em relação à segunda; 
b)  carece o autor de interesse de agir em relação à segunda 
demanda, mas não em relação à primeira; 
c)  carece o autor de interesse de agir em relação a ambas as 
demandas; 
d)  tem o autor interesse de agir em relação a ambas as 
demandas; 
e)  o processo correspondente à segunda demanda deverá 
ser extinto em razão da litispendência. 
 
77 
João ajuizou ação pleiteando a condenação de uma pessoa 
jurídica ao pagamento de verbas pecuniárias, tendo também 
requerido, em sua petição inicial, a desconsideração da 
personalidade jurídica da empresa demandada, a fim de que 
os bens particulares de seus sócios fossem diretamente 
submetidos a uma futura constrição. 
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Sem suspender o processo, o juiz da causa determinou a 
citação da pessoa jurídica e dos sócios. 
Após concluída a fase instrutória, foi proferida sentença em 
que se acolheu a pretensão autoral em face da pessoa 
jurídica, indeferindo-se, todavia, a desconsideração da 
personalidade jurídica pretendida. 
  
Nesse cenário, é correto afirmar que: 
a)  o autor poderá interpor agravo de instrumento tendo por 
alvo o pronunciamento que resolveu o incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica; 
b)  o autor poderá interpor apelação para se insurgir contra 
o pronunciamento que indeferiu a desconsideração da 
personalidade jurídica; 
c)  o autor poderá interpor apelação, arguindo error in 
procedendo, uma vez que não foi adequadamente 
instaurado o incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica; 
d)  a empresa demandada poderá interpor apelação, 
arguindo error in procedendo, uma vez que não houve a 
suspensão do processo após a instauração do incidente; 
e)  a empresa demandada poderá ajuizar ação rescisória, 
após o trânsito em julgado, uma vez que a não suspensão do 
processo violou manifestamente a norma jurídica aplicável. 
 
78 
Caso a Fazenda Pública tenha oferecido impugnação ao 
cumprimento de sentença de obrigação de pagar quantia, e 
sendo esta acolhida apenas em parte, acolhendo-se um 
pequeno excesso de execução, qual a natureza da decisão e 
o respectivo recurso cabível? Se houver a interposição do 
recurso equivocado, admite-se, na jurisprudência do STJ, a 
fungibilidade recursal? 
  
Assinale a opção que responde corretamente as duas 
indagações. 
a)  Sentença e apelação. A jurisprudência do STJ admite a 
fungibilidade recursal. 
b)  Sentença e apelação. A jurisprudência do STJ não admite 
a fungibilidade recursal. 
c)  Decisão interlocutória e agravo de instrumento. A 
jurisprudência do STJ admite a fungibilidade recursal. 
d)  Decisão interlocutória e agravo de instrumento. A 
jurisprudência do STJ não admite a fungibilidade recursal, eis 
que referido Tribunal Superior considera a hipótese como 
erro grosseiro. 
e)  Decisão interlocutória e agravo de instrumento. A 
jurisprudência do STJ não admite a fungibilidade recursal, 
ainda que referido Tribunal Superior não considere a 
hipótese como erro grosseiro. 
 
79 
Augusto Madraga promoveu ação judicial com pedidos de 
perdas e danos em face do Município de Caraguatatuba. 
Após trânsito em julgado de sentença civil que condenou o 
réu ao pagamento de trezentos mil reais, o autor, por meio 
de seu patrono, peticiona nos autos requerendo o 
cumprimento da sentença, pleiteando a incidência de multa 
de dez por cento e de honorários advocatícios de dez por 
cento, caso o Município de Caraguatatuba, SP, não realize 

voluntariamente o pagamento no prazo de quinze dias a 
contar da intimação. 
  
Com base no Código de Processo Civil, na qualidade de 
Procurador(a) do Município de Caraguatatuba, SP, assinale a 
opção que apresenta a resposta correta e adequada na 
defesa dos interesses municipais. 
a)  Em caso de impugnação à execução, o prazo é de quinze 
dias úteis a contar da intimação que poderá ser feita por 
carga, remessa ou meio eletrônico. 
b)  Na situação hipotética narrada no enunciado, a multa 
pleiteada pelo autor na petição de cumprimento de 
sentença não se aplica à Fazenda Pública. 
c)  No caso de cumprimento de sentença que reconheça a 
exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa pela 
fazenda pública, a impugnação deverá ser proposta por meio 
de embargos de execução, que terá natureza de ação 
própria, sendo sujeita à livre distribuição. 
d)  Caso não seja realizado o pagamento no prazo de quinze 
dias úteis, deverá ser oferecido bens livres e 
desembaraçados para fins de penhora, caso haja inércia, 
caberá ao oficial de justiça, independentemente de 
mandado judicial, realizar a penhora. 
e)  Deverá ser pleiteado nos autos a extinção do feito 
principal com resolução do mérito, caso o autor não tenha 
juntado aos autos demonstrativo discriminado e atualizado 
do crédito. 
 
80 
Clarice Fagundes promoveu ação em face do Município de 
Caraguatatuba, pleiteando indenização por perdas e danos 
no valor de duzentos mil reais em virtude de acidente de 
trânsito causado por agente público que conduzia veículo de 
uma das secretarias. O juízo de primeira instância proferiu 
sentença julgando integralmente procedente o pleito da 
autora. 
  
A respeito do instrumento jurídico que deverá ser proposto 
pela Procuradoria Municipal, com base no Código de 
Processo Civil brasileiro, assinale a alternativa correta. 
a)  Caso a sentença viole entendimento pacífico do Supremo 
Tribunal Federal, deverá ser interposto recurso 
extraordinário junto a Vice-Presidência do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo. 
b)  Deverão ser interpostos necessariamente embargos de 
declaração, como requisito necessário para eventual recurso 
ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
c)  Deverá ser interposta apelação por petição dirigida ao 
juízo de primeiro grau, tendo o recurso, em regra geral, 
efeito suspensivo. 
d)  O prazo para a interposição do recurso é de quinze dias 
úteis a contar da intimação eletrônica da sentença. 
e)  Como a fazenda pública foi condenada, é vedada à 
procuradoria municipal a interposição de recurso, devendo 
aguardar o resultado do reexame necessário para a 
manifestação adequada. 
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Direito do Trabalho e Processual do Trabalho  
 
81 

“A merendeira desce, o ônibus sai 
Dona Maria já se foi, só depois é que o Sol nasce 
De madruga é que as aranha tece no breu 
E amantes ofegantes vão pro mundo de Morfeu 
E o Sol só vem depois 
O Sol só vem depois” 

  
Emicida, 2019 

  
Profissões relacionadas ao trabalho reprodutivo (trabalho 
doméstico e de cuidado) são preponderantemente 
ocupadas por mulheres, tais como: auxiliares na área de 
saúde, trabalhadoras domésticas, professoras no ensino 
infantil, babás, cuidadoras de idosos ou pessoas doentes, 
trabalhadoras na área de limpeza e conservação. O trabalho 
reprodutivo é o que assegura a vida e a reprodução social – 
já parou para pensar quantas pessoas cuidaram para que 
você pudesse fazer esta prova hoje? 
  
No entanto, em geral, são profissões desvalorizadas e com 
baixa remuneração. Segundo dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua), 
realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), no 4º trimestre de 2021, 5,7 milhões de pessoas 
estavam ocupadas em trabalhos domésticos, das quais 92% 
são mulheres, das quais 65% são negras; 4,2 milhões 
trabalhavam sem carteira assinada. 
  
À luz da Convenção sobre o Trabalho Decente para as 
Trabalhadoras e os Trabalhadores Domésticos (nº 189) da 
OIT, é correto afirmar que: 
a)  trabalho doméstico é aquele executado em ou para um 
ou mais domicílios, como ocupação profissional e de forma 
não ocasional ou esporádica, no marco de uma relação de 
trabalho; 
b)  o conceito de trabalho doméstico na Convenção nº 189 
tem como requisito a prestação de serviços por mais de dois 
dias na semana no âmbito residencial de pessoa ou família; 
c)  trabalho doméstico é aquele prestado sem objetivo de 
lucro em ambiente familiar e, por isso, não há exigência de 
idade mínima; 
d)  trabalho doméstico não visa ao lucro nem tem caráter 
profissional e, por isso, não enseja medidas que assegurem 
a segurança e a saúde no ambiente de trabalho; 
e)  no contrato de trabalho doméstico, é possível que o 
empregador retenha os documentos de viagem e de 
identidade do trabalhador ou trabalhadora migrante. 
 
82 
Reinaldo trabalha há quinze anos na sociedade X, que 
contratou plano de saúde em favor de todos os seus 
empregados. As mensalidades eram suportadas pela 
empresa. Os empregados, a seu turno, contribuíam com 
uma porcentagem dos procedimentos cirúrgicos e das 
internações a que se submetessem. 
Em caso de demissão sem justa causa, Reinaldo: 

a)  poderá se manter no plano de saúde, desde que assuma 
o integral pagamento das mensalidades, por até um terço do 
período em que trabalhou na sociedade X; 
b)  poderá se manter no plano de saúde, ainda sob o custeio 
da estipulante, por até um terço do período em que 
trabalhou na sociedade X; 
c)  poderá se manter no plano de saúde, desde que assuma 
o integral pagamento das mensalidades, por até vinte e 
quatro meses; 
d)  poderá se manter no plano de saúde, desde que assuma 
o integral pagamento das mensalidades, indefinidamente, 
até que adira a outro contrato ou manifeste sua renúncia; 
e)  não poderá se manter no plano de saúde, ainda que se 
disponha a assumir o integral pagamento das mensalidades. 
 
83 
Uma fábrica montadora de automóveis possui 3.500 
empregados na sua unidade e chegou o momento de eleger 
a comissão de representação dos empregados. Para tanto, 
nove empregados se candidataram na forma da Lei. 
  
Em relação à comissão de representação dos empregados da 
empresa em questão, assinale a afirmativa correta. 
a)  Serão eleitos sete membros, que não terão garantia no 
emprego porque não são dirigentes sindicais. 
b)  serão eleitos três membros, com mandatos de 2 anos, 
sendo permitida uma recondução. 
c)  Serão cinco membros eleitos, com garantia no emprego 
desde o registro da candidatura até um ano após o fim do 
mandato. 
d)  Não há limite de membros, daí porque os nove 
interessados serão eleitos para o mandato de 1 ano. 
e)  A quantidade é fixa de quatro membros para qualquer 
empresa com mais de 200 empregados, que serão afastados 
do serviço. 
 
84 
O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) é um 
importante direito dos trabalhadores urbanos e rurais, 
inclusive do doméstico, previsto na Constituição Federal. Ele 
foi criado com o objetivo de proteger o trabalhador, 
mediante a abertura de uma conta vinculada ao contrato de 
trabalho e na qual o empregador realiza depósito 
mensalmente. 
  
Assinale a opção que apresenta uma situação que autoriza, 
de acordo com a Lei de regência, o saque do FGTS. 
a)  Quando o trabalhador permanecer três anos 
ininterruptos ou alternados fora do regime do FGTS. 
b)  Falecimento de qualquer dependente do trabalhador. 
c)  Quando o trabalhador for acometido de transtorno 
depressivo. 
d)  Quando o trabalhador tiver idade igual ou superior a 
sessenta e cinco anos. 
e)  Aposentadoria concedida pela Previdência Social. 
 
85 
Com relação à internalização de tratados internacionais de 
direitos humanos e Convenções da OIT, é correto afirmar 
que: 
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a)  todos os tratados internacionais que abarcam normas 
materialmente constitucionais são equivalentes às normas 
formalmente constitucionais, portanto, o controle 
concentrado de constitucionalidade é o que analisa a 
compatibilidade da lei com a norma contida em qualquer 
tratado internacional vigente no Brasil; 
b)  a produção legislativa nacional deve observar a dupla 
compatibilidade vertical material, ou seja, deve respeitar a 
Constituição da República de 1988, bem como os tratados 
internacionais de direitos humanos ratificados e em vigor no 
Brasil; 
c)  a contrariedade de nova lei com qualquer tratado 
internacional vigente no Brasil é passível de controle 
concentrado de convencionalidade; 
d)  a compatibilidade entre lei e tratados internacionais de 
direitos humanos, incluindo Convenções da OIT, se dá por 
meio de controle difuso de convencionalidade apenas se 
forem equivalentes a emenda constitucional; 
e)  o princípio internacional pro homine não se aplica no 
plano interno, pois não tem relação com o princípio da 
dignidade da pessoa humana ou o princípio da prevalência 
dos direitos humanos. 
 
86  
Com relação às Convenções da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), é correto afirmar que: 
a)  são tratados particulares, discutidos, aprovados e 
assinados exclusivamente por representantes dos Estados; 
b)  visam apenas à fixação de vantagens, prestações e 
contraprestações recíprocas, como outros tratados 
internacionais; 
c)  buscam universalizar as normas de proteção ao trabalho, 
com a incorporação no direito interno dos Estados-
membros; 
d)  têm destinatários certos e a adesão só pode se dar no 
momento da aprovação da Convenção em Assembleia Geral; 
e)  o descumprimento de uma convenção da OIT por alguma 
das partes prejudica o cumprimento pelas demais, uma vez 
que compromete a execução do tratado como um todo. 
 
87 

“Amou daquela vez como se fosse máquina 
Beijou sua mulher como se fosse lógico 
Ergueu no patamar quatro paredes flácidas 
Sentou pra descansar como se fosse um pássaro 
E flutuou no ar como se fosse um príncipe 
E se acabou no chão feito um pacote bêbado 
Morreu na contramão atrapalhando o sábado” 

  
Chico Buarque, 1971 

  
No mesmo ano em que o Brasil foi tricampeão mundial no 
futebol (1970), foi também campeão mundial no número de 
acidentes de trabalho. 
  
O número de acidentes de trabalho e de óbitos deles 
decorrentes ainda é alto no Brasil, e especialistas afirmam 
que o índice de subnotificação esconde um volume ainda 
maior. A segurança e a medicina no trabalho são, portanto, 

essenciais para garantir a vida saudável e produtiva de quem 
trabalha. 
  
Sobre a proteção internacional quanto à saúde e medicina 
do trabalho, é correto afirmar que: 
a)  o Brasil ratificou tanto a Convenção sobre Segurança e 
Saúde dos Trabalhadores (nº 155) quanto a Convenção do 
Quadro Promocional para a Segurança e Saúde Ocupacional 
(nº 187); 
b)  embora o assunto saúde e medicina seja relevante, ele 
ainda não é considerado um direito fundamental pela OIT; 
c)  o princípio de um ambiente de trabalho seguro e saudável 
recentemente passou a ser considerado uma das cinco 
categorias de Princípios e Direitos Fundamentais no 
Trabalho pela OIT; 
d)  como a Convenção nº 155 não foi ratificada pelo Brasil, o 
Estado brasileiro não está comprometido a respeitá-la nem 
a promovê-la; 
e)  a Convenção nº 187 foi ratificada pelo Brasil, mas o 
Estado brasileiro não a vem respeitando. 
 
88 
O Ministério Público do Trabalho (MPT) é um dos ramos do 
Ministério Público da União. É uma instituição relevante, 
permanente e essencial à função jurisdicional do Estado. O 
MPT tem autonomia funcional e administrativa, atuando 
como órgão independente. Os procuradores do Trabalho 
buscam dar proteção aos direitos fundamentais e sociais do 
cidadão frente a ilegalidades praticadas na seara trabalhista. 
  
Das opções a seguir, marque aquela que contempla, de 
acordo com a norma de regência, uma atribuição afeta ao 
Ministério Público do Trabalho. 
a)  Propor as ações necessárias à defesa dos direitos e 
interesses dos maiores, capazes e índios, decorrentes das 
relações de trabalho. 
b)  Instaurar dissídio de greve em atividade essencial com 
possibilidade de lesão ao interesse público, desde que 
provocado pelo sindicato dos empregadores. 
c)  Promover habeas data, quando a competência for da 
Justiça do Trabalho. 
d)  Atuar como árbitro, mesmo sem solicitação das partes, 
nos dissídios de competência da Justiça do Trabalho. 
e)  Intervir obrigatoriamente em todos os feitos nos segundo 
e terceiro graus de jurisdição da Justiça do Trabalho, quando 
a parte for pessoa jurídica de Direito Público, Estado 
estrangeiro ou organismo internacional. 
 
89 
Duas empresas foram condenadas solidariamente a 
satisfazer as obrigações da primeira para com determinada 
trabalhadora. Ambas apresentam recursos ordinários, em 
separado. A primeira discute a extensão da condenação e a 
natureza dos títulos devidos. A segunda empresa, por sua 
vez, alega ser parte manifestamente ilegítima, já que seria 
uma empresa estrangeira, sem sede no país, sujeita às leis 
de seu país de origem e, por isso, com total autonomia em 
relação à primeira litisconsorte passiva. Apresentam uma 
guia de custas paga pela primeira empresa e uma guia de 
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depósito recursal no valor vigente, recolhida está em nome 
da segunda empresa. 
  
Ao exercer o juízo de admissibilidade prévio, o juiz deve: 
a)  negar seguimento ao recurso da primeira empresa e dar 
prosseguimento ao da segunda; 
b)  dar prosseguimento a ambos; 
c)  negar seguimento ao segundo e dar prosseguimento ao 
primeiro dos recursos; 
d)  trancar ambos os recursos; 
e)  não decidir a questão, remetendo os autos ao Tribunal. 
 
90 
Em face de uma sentença que julgou o pedido de uma 
reclamação trabalhista procedente em parte, a sociedade 
empresária interpôs recurso ordinário. Porém, seu recurso 
teve o seguimento negado sob a alegação de 
intempestividade. Contudo, o recurso estava tempestivo 
porque o juiz contou o prazo em dias corridos, quando 
deveria fazê-lo em dias úteis. 
  
Assinale a opção que indica o meio jurídico mais técnico, 
adequado e econômico que a reclamada, intimada na 
véspera, deverá se valer para conseguir o processamento do 
seu recurso explicando o equívoco. 
a)  Interpor Agravo de Petição. 
b)  Impetrar Mandado de Segurança. 
c)  Interpor Agravo de Instrumento. 
d)  Opor Embargos de Declaração. 
e)  Interpor Recurso Ordinário Complementar. 
 
 
 
Direito Civil e Empresarial 
 
91 
Durante o 24º Festival do Camarão realizado na Praça da 
Cultura, Praia do Centro, Caraguatatuba, foi capturada a 
imagem de Vera Miriam, personalidade feminina da cidade. 
A foto teve uma grande repercussão nas redes sociais, tendo 
sida usada, sem autorização prévia de Vera, em uma 
propaganda comercial de uma distribuidora de crustáceos. 
Diante do ocorrido, Vera procura advogado(a), relatando o 
ocorrido e desejando saber se teria direito à eventual 
indenização por perdas e danos. 
  
A respeito da situação hipotética, com base no ordenamento 
jurídico brasileiro, assinale a afirmativa correta. 
a)  Para que Vera tenha direito à eventual indenização por 
uso de sua imagem em uma propaganda empresarial, torna-
se necessária a demonstração dos prejuízos sofridos. 
b)  A violação do direito à imagem depende da 
demonstração, por parte da vítima, da conduta voluntária e 
consciente; da violação do direito e do prejuízo ou do dano, 
ainda, que exclusivamente moral. 
c)  É livre a utilização da imagem de uma pessoa, quando 
obtida em espaço público, salvo se houver ofensa à honra ou 
dignidade humana. 

d)  A indenização pela publicação não autorizada de imagem 
de pessoa com fins econômicos ou comerciais independe de 
prova do prejuízo. 
e)  O uso da imagem alheia é absolutamente livre no 
exercício da atividade empresarial, desde que seja lícita. 
 
92 
Isadora é devedora de Flora da quantia de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) em razão da prestação de um serviço que não foi 
pago na data avençada. Desesperada por causa da falta de 
recursos para a quitação da dívida, Isadora propõe a 
transferência de um automóvel de sua propriedade como 
forma de extinção da dívida. 
  
Diante da situação hipotética, com base no ordenamento 
jurídico vigente, assinale a afirmativa correta. 
a)  A situação descrita caracteriza a dação em pagamento, 
exigindo a concordância de Flora, credora, para a efetivação. 
b)  A proposta feita por Isadora caracteriza a novação, visto 
que a devedora contrai com a credora nova dívida para 
extinguir e substituir a anterior. 
c)  A dação em pagamento, retratada na proposta de 
Isadora, regula-se pelas normas do contrato de doação. 
d)  A novação descrita assemelha-se à cessão de crédito, 
exigindo a concordância do credor. 
e)  Isadora, na qualidade de devedora, pode impor à Flora o 
recebimento do automóvel como forma da quitação da 
dívida de dez mil reais. 
 
93 
Lacerda falece aos 22/10/2022. Deixa três filhos, uma ainda 
na barriga de sua companheira. 
  
Nascida a temporã Cláudia, aos 22/12/2022, vem a requerer, 
no inventário dos bens deixados por seu pai, que seus irmãos 
tragam à colação um imóvel doado um ano antes da morte 
e, a par disto, o valor correspondente ao uso e à ocupação 
de outra propriedade onde viviam gratuitamente seus 
irmãos. 
  
Argumenta, para tanto, que a doação de um imóvel e o 
comodato de outro representam adiantamento de legítima. 
  
Nesse caso, é correto afirmar que Cláudia: 
a)  que não era nascida ao tempo do óbito, não tem sequer 
capacidade sucessória e não pode, portanto, exigir a colação 
pretendida; 
b)  tem capacidade sucessória, apesar de ainda não nascida 
quando do óbito, e pode exigir a colação tanto do imóvel 
quanto do valor pelo uso e ocupação que deixaram de ser 
pagos; 
c)  tem capacidade sucessória, apesar de ainda não nascida 
quando do óbito, e pode exigir a colação apenas do imóvel 
doado, mas não do valor de uso e ocupação; 
d)  tem capacidade sucessória, apesar de ainda não nascida 
quando do óbito, e pode exigir apenas a colação do valor por 
uso e ocupação; 
e)  tem capacidade sucessória, mas não tem direito à colação 
do imóvel doado nem do valor por uso e ocupação. 
 

https://www.tecconcursos.com.br/questoes/2906992
https://www.tecconcursos.com.br/questoes/2906992
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94 
O estudo da responsabilidade civil leva à evolução de 
institutos clássicos e à releitura de seus próprios 
pressupostos. 
  
Duas teorias sempre interessaram ao debate na doutrina 
civilística: a da responsabilidade sem dano e a da causalidade 
alternativa. 
  
Para a parte da doutrina que as admite, delas pode decorrer, 
respectivamente, a responsabilização: 
a)  por danos in re ipsa; pela teoria da perda de uma chance; 
b)  pela teoria da perda de uma chance; de todos os 
fornecedores que compõem a cadeia de consumo; 
c)  preventiva pelo risco antijurídico criado; por coisas 
lançadas de edifícios; 
d)  por danos morais sofridos pela pessoa jurídica; dos pais 
pelos atos praticados por filhos menores; 
e)  por lucros cessantes em razão da violação de propriedade 
industrial; por culpa contra a legalidade. 
 
95 
Rosinha, Antônio Moraes e Eurico constituíram uma 
sociedade empresária: Restaurante do Tonho Ltda. Com 
dificuldades financeiras, resolveram instalar a sociedade em 
imóvel pertencente ao pai de Rosinha, que reside a dois 
quarteirões do estabelecimento, sendo que nenhum 
contrato por escrito foi celebrado entre o proprietário, a 
sociedades e os sócios. A sociedade Restaurante do Tonho 
Ltda. utiliza o bem para sua atividade-fim desde 2021. 
  
Em relação ao tema posse, com base no ordenamento 
jurídico brasileiro, assinale a afirmativa correta. 
a)  A sociedade empresária Restaurante do Tonho Ltda. é 
detentora do imóvel descrito, visto que não possui o 
domínio do bem. 
b)  A posse da sociedade empresária Restaurante do Tonho 
Ltda. é justa, pois não é violenta, clandestina ou precária. 
c)  A posse da sociedade empresária Restaurante do Tonho 
Ltda., em razão do justo título, tem por si a presunção 
absoluta de boa-fé. 
d)  A posse direta de pessoa que tem a coisa em seu poder, 
temporariamente, em virtude de direito pessoal, como o da 
sociedade Restaurante do Tonho Ltda., anula a indireta, de 
quem aquela foi havida, que vem a ser do pai de Rosinha. 
e)  Os atos de mera permissão e/ou tolerância do pai de 
Rosinha para a instalação do restaurante do Tonho Ltda. 
induzem a posse justa do imóvel pela sociedade. 
 
96 
Riobaldo, sócio de uma determinada sociedade, e Diadorim, 
servidora pública, são casados pelo regime da comunhão 
parcial de bens desde 2008. No último ano, diante de várias 
desavenças, resolveram encerrar a sociedade conjugal. 
Contudo, o acordo torna-se difícil em razão da partilha 
patrimonial. 
  
Os bens com considerados valores econômicos são três. O 
primeiro é um apartamento adquirido por meio de compra 
e venda durante o casamento. O segundo, uma casa de 

veraneio comprada em 2009, por meio dos recursos 
advindos da herança legítima do pai de Diadorim, durante 
seis meses ao ano é destinada à locação por temporada. O 
terceiro é uma lancha comprada à vista por Diadorim em 
2006. Além disso, o casal diverge a respeito das diversas 
benfeitorias feitas nos bens do casal. 
  
Diante da situação hipotética, com o propósito da realização 
da partilha dos bens do casal, assinale a afirmativa correta. 
a)  No regime da comunhão parcial de bens, pertencem ao 
casal os bens adquiridos onerosamente na constância do 
casamento, portanto, o apartamento e a casa de veraneio 
são de Riobaldo e de Diadorim. 
b)  Na situação narrada, Riobaldo e Diadorim são 
proprietários do apartamento, da casa de veraneio e da 
lancha. 
c)  No regime de comunhão parcial, entram na comunhão as 
benfeitorias realizadas em bens particulares de cada 
cônjuge. 
d)  Comunicam-se no regime da comunhão parcial os bens 
advindos de herança legítima. 
e)  Excluem-se da comunhão parcial os frutos dos bens dos 
particulares de cada cônjuge percebidos na constância do 
casamento. 
 
97 
Ari compra, em 2015, um imóvel em um loteamento no qual 
há constituída uma associação de moradores que cobra taxa 
de manutenção das áreas comuns, tudo bem descrito no 
contrato padrão de compra e venda do empreendimento, 
registrado em cartório. 
  
Depois de dois meses morando na casa, sem jamais ter 
pagado a contribuição, Ari resolve se desassociar, o que leva 
à cobrança judicial dos valores, em ação proposta em 
21/09/2018. 
  
Nesse caso, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, é correto afirmar que: 
a)  Ari pode ser obrigado a pagar todas as contribuições 
desde que se imitira na posse, por força da vedação ao 
enriquecimento sem causa, uma vez que aproveita os 
serviços indivisíveis prestados (limpeza, segurança etc.); 
b)  por decorrência do princípio da liberdade de associação, 
Ari não pode ser obrigado a pagar as cotas mensais, 
referentes a qualquer período; 
c)  Ari só pode ser obrigado a pagar as contribuições vencidas 
a partir de julho de 2017, quando entrou em vigor a Lei nº 
13.465/2017, que equiparou as associações de moradores às 
administradoras de imóvel; 
d)  por decorrência do princípio da liberdade de associação, 
Ari não pode ser obrigado a pagar as cotas mensais, exceto 
quanto aos dois meses em que permaneceu associado; 
e)  Ari poderá ser obrigado a pagar todas as contribuições 
desde que se imitira na posse, uma vez que a obrigação 
estava prevista no contrato padrão registrado em cartório. 
 
98 
Julieta, Macbeth, Ofélia e Romeu, amigos desde o primeiro 
dia da Faculdade, resolvem constituir uma sociedade para 
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produção e comercialização de conteúdo digital próprios e 
de terceiros. Para tanto, estão dispostos a um investimento 
de cem mil reais, criação de logomarca, construção de 
estúdio e contratação de, pelo menos, vinte empregados. 
Diante da situação hipotética narrada, com base no 
ordenamento jurídico brasileiro, assinale a 
afirmativa correta. 
a)  A sociedade a ser constituída por Julieta, Macbeth, Ofélia 
e Romeu deverá ser uma sociedade limitada e simples. 
b)  Caso os sócios optem por uma sociedade por ações, ela 
será empresária, independentemente do objeto. 
c)  Com a celebração do contato social, a sociedade adquire 
personalidade jurídica. 
d)  A atividade empresarial restringe-se à realização de um 
único negócio jurídico. 
e)  A sociedade que tenha por objeto o exercício de atividade 
de produção e comercialização deverá ser constituída sob a 
forma de sociedade por ações de capital fechado. 
 
99 
Distribuidora de Laticínios Mantena Ltda. sacou, em 
30/11/2017, duplicata de venda em face de Mercado 
Conselheiro Pena Ltda., no valor de R$ 8.700,00 (oito mil e 
setecentos reais), com vencimento em 02/02/2018. A 
duplicata não foi aceita nem o pagamento foi efetuado no 
vencimento. 
  
Em 07/05/2022, o título foi levado a protesto e o sacado 
intimado de sua apresentação no dia seguinte. 
  
Em 09/05/2022, o sacado apresentou ao tabelião suas 
razões para impedir o protesto, limitando-se a invocar a 
prescrição da pretensão à execução da duplicata, tendo em 
vista as datas de vencimento e apresentação a protesto. O 
protesto foi lavrado em 10/05/2022. 
  
Consideradas as datas e os fatos narrados, assinale a 
afirmativa correta. 
a)  Está prescrita a pretensão à execução da duplicata em 
razão do decurso de mais de 3 (três) anos da data do 
vencimento do título. 
b)  O protesto do título não poderia ser lavrado, pois é dever 
do tabelião verificar a ocorrência de prescrição ou 
caducidade, providência determinada pela Lei de Protestos. 
c)  O sacado ficou desonerado de responsabilidade por não 
ter o título sido apresentado a protesto nos 30 (trinta) dias 
seguintes após o vencimento. 
d)  Não está prescrita a pretensão à execução da duplicata 
em razão de não ter decorrido mais de 5 (cinco) anos da data 
do vencimento do título. 
e)  O protesto não poderia ter sido lavrado em razão do 
decurso de mais de 1 (um) ano da data do vencimento, 
devendo ser cancelado de ofício pelo tabelião. 
 
100 
O empresário individual Delfim Moreira foi afastado de suas 
atividades no curso do processo de recuperação judicial, a 
pedido do Ministério Público. Ato contínuo, o juiz 
determinou a convocação de assembleia de credores para a 
escolha do gestor que assumirá as atividades do devedor. Na 

assembleia, em primeira convocação, foi aprovado pelos 
credores das classes I e III o nome do Dr. Wenceslau 
Pacheco. 
  
Lambari Hotelaria Ltda., credor da classe III ausente na 
deliberação, apresentou impugnação à decisão após cinco 
dias da realização da assembleia, alegando e provando que: 
  

i. O gestor é primo do devedor, logo há impedimento; 
  

ii. O único credor da classe II, Banco Verdejante S/A, 
não compareceu à assembleia, logo não foi atingido 
o quórum de instalação, embora a totalidade dos 
credores das classes I e III estivesse presente. 

  
Pleiteia o impugnante a realização de nova assembleia e a 
sustação da nomeação do gestor. 
  
Considerados tais fatos, assinale a afirmativa correta. 
a)  A impugnação é parcialmente procedente haja vista que 
a pessoa que tenha parentesco com o devedor até o quarto 
grau na linha colateral não pode ser nomeada gestor. 
b)  A impugnação é totalmente procedente, haja vista o 
parentesco do gestor com o devedor e a ausência do credor 
da classe II à assembleia em primeira convocação. 
c)  A impugnação é totalmente improcedente, pois o 
parentesco entre o devedor e o gestor não é impedimento e 
foi atingido o quórum de instalação mesmo com a ausência 
do credor da classe II. 
d)  A impugnação deve ser rejeitada preliminarmente, haja 
vista que o credor impugnante não a apresentou no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas após a realização da assembleia. 
e)  A impugnação é parcialmente procedente, haja vista a 
ausência do único credor da classe II à assembleia, não 
tendo sido atingido o quórum de instalação em primeira 
convocação. 
 
 
 
 
 
 
 
 




